
PROCESSO ADMINISTRATIVO: CAMPREV. 2018.000m93247

INTERESSADO: CAMPREV

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de Assessoria

especializada contábil e administrativa, aÍavés de sistemas informatizados de

Orçamento, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública com ênfase em

Previdência Própria Municipal, Movimentação Financeira de Bancos e

Investimentos contemplando o Atendimento ao comunicado TCE-SP SDG N'
044/2015, Controle de Bens Patrimoniais, Almoxarifado e Controle de

Estoques, Compras e Licitações atendendo a fase IV do AUDESP-TCE-SP,

Controle Interno e Transparência Pública - Execução Orçamentriria (Lei

131t2009).

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global

ENTREGA DOS ENVELOPES E SESSÃO PÚNITCI: 1610412019 àS

09h00min.

FUNDAMENTO LEGAL: Leis Federais n" 8.666193 e 10.520102, Lei
Complementar n" 123106 e Decretos Municipais n" 14.218/03, 14.602/04 e

l6.l 87/08, e respectivas alterações.

O INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE,
CAMPINAS - CAMPREV, inscrito no CNPJÀ4F sob o no06.916.689/0001-
85, com sede na Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, 401, Pq. Itália, CEP:
13.036-210, Campinas, Estado de São Paulo, toma público, para conhecimento
dos interessados, que realizará a licitação em epígrafe e receberá os envelopes
"A" (PROPOSTA) e "B" (HABILITAÇÃO), na sede do CAMPREV.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS - CAMPREV

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N" O2l2019

O Edital está disponível para consulta, na Sede do Instituto de Previdência

Social do Município de Campinas - CAMPREV no endereço acima
mencionado, na Diretoria Administrativa: das 09h às l2h e 14h às 16h. A
critério do CAMPREV, será ainda disponibilizado, sem ônus, no portal

eletrônico rvww.camprev.campinas.sp. gov.br.

Rua Pastor Cícero Canuto de Limâ, tr'401 - CEP 13.0362f0- Fone (19) 3731-4500 - (19) 323G398ó
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS. CAMPREV

1 l Integram o presente edital, como partes indissociáveis, os

seguintes anexos: Anexo I - Termo de Referência;

Anexo II - Termo de Credenciamento;

Anexo III - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;

Anexo IV - Declaração de Condição de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte; Anexo

V - Modelo de Proposta Comercial;

Anexo VI - Modelo de Ordem de Serviço;

Anexo VII - Minuta de Termo de Contrato; e

Anexo VIII - Modelo de Termo de Ciência e de Notificação.

2. OBJETO E PRAZO DE VIGENCIA

2.1. Contratação de serviços de Assessoria especializada contábil e

administrativa, através de sistemas informatizados de Orçamento, Execução

Orçamentríria, Contabilidade Pública com ênfase em Previdência Própria

Municipal, Movimentação Financeira de Bancos e Investimentos

contemplando o Atendimento ao comunicado TCE-SP SDG N" 04412015,

Controle de Bens Patrimoniais, Almoxarifado e Controle de Estoques,

Compras e Licitações atendendo a fase IV do AUDESP-TCE-SP, Controle

Intemo e Transparência Pública - Execução Orçamentária (Lei 131/2009),

em conformidade com as especificações constantes do Anexo I - Termo de

Referência, do Anexo V * Modelo de Proposta Comercial e do Anexo

VII - Minuta de Termo de Contrato.

2.2. O contrato vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de

recebimento da Ordem de Início dos Serviços, emitido pelo CAMPREV,

após a assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado até o limite legal

estabelecido pela Lei Federal n' 8.666193 e suas alterações.

Ruâ Pastor Cícero Câtruto de Lima, n" 401 - CEP 13.03G210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 3236-3986

I. DOCUMENTOS INTEGRANTES



INSTITUTO DE PREI'IDÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS - CAMPREV

3. CONDIÇÔES DE EXECUÇÃO

3.1. As condições de execução dos serviços são as descritas no Anexo
I - Termo de Referência e Anexo VII - Minuta de Termo de Contrato.

4. CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO

Não poderão participar desta licitação:

4.1. Empresas em consórcios;

4.2. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer

órgão ou entidade da Administração pública direta ou indireta, Federal,

Estadual ou Municipal, sob pena de incidir na previsão do parágrafo único

do art. 97 da Lei Federal n" 8.666193 e suas alterações;

4.3. Empresas temporariamente suspensas e impedidas de licitar ou

contratar com Município de Campinas;

4.4. Empresas com falência decretada ou concordatárias ou em recuperação
judicial ou extrajudicial;

4.5. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor
público municipal de Campinas.

5. CREDENCIAMENTO

5.1. No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, as licitantes

deverão estar representadas por agentes credenciados, com poderes para

formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao

certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases

licitatórias.

5.2. O credenciamento far-se-á através da identificação do representante.

por cédula de identidade ou documento equivalente, e da apresentação de

Termo de Credenciamento, de acordo com o Anexo II - Termo de

Credenciamento, ou de procuração, em instrumento público ou particular,

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, n" 401 - CEP 13.036-210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 3236-3986



em original ou cópia autenticada, que confira ao procurador os poderes

mínimos constantes do referido Anexo.

5.2.1. Sendo o representante sócio ou dirigente ou administrador da

empresa licitante, estará dispensado de apresentar o Termo de

Credenciamento, devendo, porém, entregar cópia autenticada do

respectivo ato constitutivo da empresa ou do documento no qual

estejam expressos os seus poderes.

5.3. Para participar na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno

Porte, a licitante deverá apresentar à Equipe de Pregão, juntamente com o

Credenciamento, a declaração constante do Anexo IV - Declaração de

Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

5.4. O documento de credenciamento deverá ser entregue em separado

dos envelopes "PROPOSTA" e "HABILITAÇÃO".

5.5. A irregularidade do Termo de Credenciamento, ou a sua não

apresentação, não impossibilita a participação da licitante, mas impede o

interessado de se manifestar e de responder pela licitante durante a Sessão

Pública.

5.6. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa

5.7. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Equipe de Pregão

e juntados ao processo administrativo.

6. FORrlrA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. Os EI.n/ELOPES "A" - PROPOSTA e "8" - IIABILITAÇÃO
deverão ser apresentados, separadamente, em envelopes lacrados, contendo
preferencialmente os seguintes dizeres na parte externa:

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
CAMPINAS. CAMPREV
PREGÃO N'02/2019
RAZÃO SOCIAL:

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS - CAMPREV

Rua Pastor Cícero Crtruto de Lima, n' 401 - CEP 13.03G210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 3236-3986
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DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS. CAMPREV

6.2. A ausência dos dizeres na parte externa não constituirá motivo para

desclassificação da licitante, que poderá inserir as informações faltantes.

6.3. Caso eventualmente ocorra a abertura do ENVELOPE *8" -
HABILITAÇÃO antes do ENVELOPE "4" - PROPOSTA, por falta de

informação na parte extema dos envelopes, será aquele novamente lacrado

sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes.

7. CONTEÚDO DOS ENVELOPES

7.1. ENVELOPE "4" - PROPOSTA deverá conter a Proposta da licitante,

de acordo com o disposto no item 8.

7.2. ENVELOPE "B" - HABILITAÇÃO deverá conter a documentação de

habilitação de que trata o item 9.

8. ENVELOPE *A'- PROPOSTA

8.1. A proposta deverá ser datilografada/digitada, datada, rubricada e assinada,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, no Modelo de Proposta

Comercial - Anexo V, contendo o seguinte:

8.1.1. O valor unitiírio e total por item, expresso em números, com no

máximo duas casas decimais após a virgula.

8.1.1.1. Na hipótese de apresentação de preços com mais de 02

(duas) casas decimais, a Equipe de Pregão Presencial desprezará

todos os valores a partir da 3u casa decimal, inclusive, refazendo o

cálculo para efeito de julgamento.

8.1 .1.2. No caso de divergência entre o preço unitiirio e o total,
prevalecerá o primeiro, devendo a Equipe de pregão refazer o
cálculo para fins de julgamento.

8.2. O valor deverá ser apresentado com a inclusão detodos os custos

operacionais da atividade, os tributos eventualmente incidentes (ainda que

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, n' 401 - CEP 13.03G2t 0 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 3236-398ó
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a licitante já teúa indicado o percentual de incidência), as demais

despesas diretas e indiretas, bem como a desoneração da folha de

pagamento, em cumprimento à Lei Federal n" 12.5461201I e suas

alterações, quando aplicável, não cabendo ao CAMPREV nenhum custo

adicional.

8.2.1. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas,

omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados

como inclusos, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer

título.

8.3. A apresentação da proposta implica aceitação pela licitante:

8.3.1. do prazo de validade da proposta/lance, de 60 (sessenta) dias

corridos, contados da data da última proposta./lance ofertado pela

licitante. Decorridos esses prazos, ficam as licitantes liberadas dos

compromissos assumidos.

8.3.2. das demais condições previstas no edital e anexos.

8.4. Em circunstâncias excepcionais, a Pregoeira poderá solicitar que as

licitantes estendam o período de validade das propostas para um período

especíÍico adicional. Essa solicitação, bem como as respostas das

proponentes, serão feitas por escrito. A proponente poderá recusar a

solicitação, resultando na desistência da proposta, sem que a ela sejam

imputadas penalidades por tal ato.

8.5. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que:

8.5.1. não atenderem às exigências do edital e de seus anexos, ou

da legislação aplicável;

8.5.2. forem omissas ou vagas, bem como as que apresentarem

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, n' 401 - CEP 13.036-210 - Fone (19) 37jt-4500 - (19) 323ó-398ó
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8.5.3. impuserem condições ou contiverem ressalvas

às condições estabelecidas neste edital;

8.5.4. apresentarem informações inverídicas;

8.5.5. apresentarem documentos ilegíveis de modo a

comprovação das informações a que se destinam;

em relação

impedir

8.5.6. deixarem de responder às diligências, quando solicitadas,

dentro do prazo estabelecido.

8.5.7. que basearem seus preços nos dos outros concorrentes ou

oferecerem reduções sobre as propostas mais vantajosas;

9 -ENVELOPE B - HABTLTTAÇÃO

9.1. Para se habilitarem a este certame, as licitantes deverão apresentar os

documentos elencados nos itens 9.4 a 9.8 deste edital e cumprir os requisitos

nele especificados.

9.2. Constituem motivos para INABILITAÇÃO da licitante:

9.2.1. a não apresentação da documentação exigida para habilitação;

9.2.2. a apresentação de documentos com prazo de validade vencido;

9.2.3. a substituição dos documentos
protocolos de requerimento de certidão;

exigidos para habilitação por

9.2.4. A apresentação de informações inverídicas;

Rüa Pastor Cícero Canuto de ú ms, n" 401 - CEP 13.03G2t0 - tlone (19) 373r-4s00 - (19) 323G3986

8.6. Serão desclassificados os lances Íinais e, na inexistência de lances, as

propostas que apresentarem preços excessivos. ou seja, superiores aos

valores de mercado pesquisados pelo CAMPREV.
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9.2.5. a mesclagem de documentos de regularidade fiscal de

estabelecimentos diversos, exceto prova de regularidade para com a

Fazenda Federal, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), para com o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) e para

com a Justiça do Trabalho (CNDT);

9.2.6. O não cumprimento dos requisitos de habilitação;

9.2.7 . O não atendimento às diligências, quando solicitadas, dentro do

prazo estabelecido.

9.3. Os documentos necessiírios à habilitação poderão ser apresentados em
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente
ou por publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda, extraídos via
internet, sujeitos à consulta e aceitação condicionada à verificação de

veracidade via intemet.

9.4. Os documentos deverão preferencialmente ser apresentados

ordenadamente, numerados sequencialmente por item de habilitação, de modo a
facilitar a análise.

9.5. Para efeito de validade dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista
e certidão negativa de falência e concordata, ou recuperação
judiciaVextrajudicial, se outro prazo não constar de ato normativo ou do proprio
documento, será considerado o período de 06 (seis) meses entre a data de sua
expedição e a data para entrega dos envelopes, exceto em relação aos subitens
9.11.1 e9.11.2.

9.6. A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao
estabelecimento (matriz ou filial) através do qual pretende firmar o contrato.

9'7. E vedada a mesclagem de documentos de regularidade fiscal e trabalhista
de estabelecimentos diversos, exceto prova de regularidade para com a F azenda
Federal, para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para
com o Instituto Nacional de seguro social (INSS) e para com a Justiçà do
Trabalho (CNDT).

9.8. As Microempresas (ME) e Empresas de pequeno porte (Epp), participando
do certame nesta condição, deverão upreséntur toda 

'docúmentação 
de

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima , n" 401 - CEP I3.03G210 - Fone (19) 3731-4500 - (t9) J236-3986
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9.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e

trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis
por igual período a critério da Administração Municipal, contados a partir
do 1' (primeiro) dia útil após a data de publicação da Homologação, para
regularização dos documentos.

9.9. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa.

9.9.1. Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que
conste a existência de créditos não vencidos; em curso de cobrança
executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade
esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou
reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo
tributário administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de
segurança.

A documentação relativa à habilitação jurídica da empresa, cujo objeto social
deverá ser compatível com o objeto licitado, consistir-se-á em:

9. 10. I . Para Empresa Individual: Registro Comercial.

9.10.2.Para Sociedade Comercial (Sociedades Empresiirias em geral): Ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações
subsequentes, devidamente registrados.

9.10.3. Para Sociedade por Ações (Sociedade empresária do tipo S/A): ato
constitutivo e alterações subsequentes, acompanhados de doôumentos de
eleição de seus administradores. em exercício.

Rua Paslor Cícero Cânuto de Lima. n.401 - cEP 13.03G210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 3236-3986

habilitação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, ainda que tenha
alguma restrição.

9.8.2. A não regularização dos documentos no prazo estabelecido implicará
a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no
item 14, sendo facultado à Administração convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, ou revogar a licitação.

9.10. Habilitação Jurídica
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9.10.4. Para Sociedade Civil (Sociedade Simples): Inscrição do ato
constitutivo e alterações subsequentes, devidamente registrados no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria
em exercício.

9.10.5. Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no
País: Decreto de autorização e ato de registro e autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir.

9.10.6. Para Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP),

participando do certame nesta condição e usufruindo do tratamento
diferenciado previsto na LC no 123106 e suas alterações, apresentar,
juntamente com o seu ato constitutivo, um dos seguintes documentos
comprobatórios:

9.10.6.1. Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerçam
atividade comercial;

9.10.6.2. Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas

Jurídicas, caso atuem em outra iírea que não a comercial.

9.11. Regularidade Fiscal e Trabalhista

A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistir-se-á em:

9.ll.l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) do Ministério da Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de

Situação Cadastral.

9.1 I .2. Prova de Inscrição Municipal no Cadastro de Contribuintes.

9.11.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e para com a

Seguridade Social - INSS, que deverá ser comprovada através da
apresentação da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) ou através de sistema eletrônico.

9.11.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, que deverá
ser comprovada pela apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal

Ruâ Pastor Cícero Canuto de Lima, n' 40t - CEP 13.03G210 - Fotre (19) 3731-4500 - (19) 323G398ó
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(correspondente a Tributos Mobiliários) expedida pelo Município em que
o estabelecimento estiver situado.

9.11.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS através do Certihcado de Regularidade do FGTS - CRF,
emitido pela Caixa Econômica Federal, ou através de sistema eletrônico.

9.11.7. Declaração, assinada por representante legal da licitante, de que
não outorga trabalho notumo, perigoso ou insalubre a menor de I 8

(dezoito) anos, e qualquer trabalho a menor de l6 (dezesseis) anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em cumprimento ao
disposto no inciso XXXII do artigo 7' da Constituição Federal.

9.12. Qualiíicação Técnica

A documentação relativa à qualificação técnica a ser apresentada pela licitante
consistirá em:

9.12.1. Comprovação através de um ou mais atestados e/ou certidão(ões)
de Capacidade Técnica, emitido(s) por Regime(s) Próprio(s) de
Previdência Social, referente a serviços prestados em nome da empresa
e/ou responsáveis constantes no contrato social referente a consultoria
técnica em contabilidade comprovando a qualificação para a prestação de
serviços em conformidade com o objeto deste certame.

9.12.2. Comprovação através de um ou mais atestado(s) e/ou certidão(ões)
de Capacidade Técnica, emitido(s) por Regime(s) próprio(s) de
Previdencia Social referente ao fomecimento software com no mínimo os
módulos de contabilidade pública, previdenciária, patrimônio e
almoxarifado.

9.12.3. Comprovação que no quadro societário ou funcional da empresa
possua profissional(is) com formação acadêmica de nível superior nu ,ín.u
programação, garantindo a manutenção técnica do sistema durante a
vigência do contrato, tanto. para alterações exigidas por Lei, como para
alterações corretivas ou melhoria do sistôma, seÀ custá adicional.

Rua Pastor Cícero Canut de Lima, n. 401 - CEp I 3.03ó-210 - Fone (19) 373r -4500 - (19) 323ó-3986

9.11.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, emitida por aquele Orgão, ou através de sistema eletrônico.
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9.12.4.Registro da Empresa Licitante no Conselho Regional de

Contabilidadel

9.12.5. Comprovação que no quadro societiírio ou funcional da empresa
possua profissional(is) com formação acadêmica de nível superior
na âÍea de contabilidade para suporte em consultoria contábil
devidamente registrado no CRC.

9.12.6 Comprovação que no quadro societário ou funcional da empresa
possua profissional(is) com formação acadêmica de nível superior na área

de Administração de Empresas para suporte em consultoria administrativa
devidamente registrado no CRA.

9.12.7 Comprovação do registro da empresa no CRA.

9. 13. Qualificação Econômico-Financeira

De forma a apresentar qualificação econômico-financeira satisfatória, as

licitantes deverão:

9.13.1. Apresentar Certidão negativa de falência ou concordata ou
recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo(s) cartório(s)
distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 06
(seis) meses da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo
não constar do documento.

9.13.2. Apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social, que comprovem a boa situação frnanceira da
empresa, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços
Provisórios.

9.13.2.1. Os documentos referidos no item 9.13.2 deverão estar
assinados por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis, legalmente
habilitados, constando nome completo e registro profissional.

9.13.2.2. No caso especifico de Sociedade por Ações (Sociedade
Empresária do tipo S.A.), o balanço deverá ser apresentado por
publicação no Diário Oficial do Estado.

9:l] 23. As Microempresas (ME) ou Empresas de pequeno porte
(EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMpLES, deverão
apresentar Balanço Patrimonial referente ao último exercício social

Rua Pastor CÍcero Canuto de Lima, n" 40l - CEP 13.03ó-2t0 - Fone (t9) 373r-4500 - (19) 3236_3986



INSTITUTO DE PRf,VIDÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS. CAMPREV

exigível, assinado por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis,
legalmente habilitados, constando nome completo e registro
profissional.

9.13.2.4. As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses,

no exercício social em curso, deverão apresentar o Balanço de
Abertura.

9. 13.3. Comprovar que possuem Índice de Liquidez Corrente (ILC) e

Índice de Liquidez Geral (ILG) iguais ou maiores que 1,0 (um).

9. 13.3. I . Caso a empresa tenha ILG menor que I,0 (um). estará

habilitada neste item se comprovar que possui Indice de Solvência
Geral (ISG) igual ou maior que 1,2 (um virgula dois).

9.13.3.2. As seguintes definições de indices financeiros se aplicam
neste subitem:

INDICE DE, LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) - indica quanto a

empresa possui em recursos disponíveis. bens e direitos
realizáveis em curto prazo, para fazer face ao total de suas

dívidas de curto prazo.

ILC: Ativo Circulante
Passivo Circulante

ÍNorcn DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) - indica quanto a

empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis
no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações,
com vencimento neste mesmo periodo.

ILG : Ativo Circulante + Realizável em Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível em Longo Prazo

Íunrcp DE SOLVÊNCIA GERAL (ISc) - Indica o quanro
que a empresa dispõe em Ativos (totais) para pagamento do
total de suas dívidas. Envolve, além dos recursos líquidos,
também os permanentes.

ISG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível em Longo prazo
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9.13.4. Prova de Capital Social integralizado de, no mínimo, RS 91.500,00
(noventa e um mil e quinhentos reais), extraído do Balanço Patrimonial do

último exercício social, podendo o mesmo ser atualizado até a data da

entrega das propostas, comprovado através da apresentação do Ato
Constitutivo em vigor ou Certidão simpliÍicada.

10-DA SESSÃO PUBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO

10.1. No dia, hora e local, designados no edital, será realizada sessão pública

para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, devendo o

interessado proceder ao respectivo credenciamento, nos termos do item 5 do

edital.

10.2. Aberta a sessão, a Pregoeira e os representantes estipulam o tempo para

eventuais consultas e, em seguida, os representantes apresentam à equipe de

pregão uma declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos

de habilitação, conforme Modelo do Anexo III, e fazem entrega, em envelopes

separados, da proposta de preços e dos documentos de habilitação.

10.2.1. A declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, cujo

modelo constitui o Anexo III, deverá ser apresentada por ocasião da abertura

da sessão, podendo, neste ato, ser preenchida e assinada individualmente

pelos representantes credenciados.

10.4. As propostas apresentadas são analisadas, desclassificando-se as que não
atenderem às especificações, prazos e condições fixados no edital.

10.5. Em seguida identificará a proposta de menor preço cujo conteúdo atenda
as especificações do edital.
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10.3. A equipe de pregão procederá à abertura dos envelopes contendo as

propostas de preços, ordenando-as em ordem crescente de valor.
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10.5.1. As propostas com valores superiores em até llVo (dez por cento)

da proposta de menor preço serão classificadas em ordem decrescente.

10.5.2. Não havendo, no mínimo, três propostas válidas, e remanescendo

propostas não classificadas nos termos do subitem 10.5, essas serão

chamadas para a fase de lances, em ordem decrescente, até que não haja

mais propostas ou que se atinja a quantidade mínima de três participantes.

10.5.3. Em caso de empate de propostas classificadas, todos os

representantes serão convidados a participar dos lances verbais.

10.6. O tempo para formulação de lances verbais, para determinação do valor

entre lances e para saneamento da documentação de habilitação, caso se

aplique, é acordado entre os representantes e a Equipe de Pregão, por ocasião

do início da fase de lances.

10.7. A seguir, é iniciada a etapa de apresentação de lances verbais.

f0.8. A pregoeira convida os representantes das licitantes selecionadas,

individualmente, em ordem decrescente do valor da proposta, a apresentar

lances verbais, que deverão ser inferiores à proposta de menor valor unitário,

para o primeiro lance, e ao lance imediatamente anterior, para os demais.

10.8.1. A ausência de representante credenciado ou a desistência em

apresentar lance verbal, quando convocado, implicará na exclusão da
licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do preço da proposta
ou do último lance apresentado.

10.8.2. Havendo empate na proposta escrita e não sendo ofertados lances.
a classificação será efetuada por sorteio.

10.8.3. Quando comparecer uma licitante ou houver apenas uma proposta
válida, caberá à pregoeira verificar a aceitabilidade do preço ofertado.
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10.9. O enceramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados, os

representantes manifestarem desinteresse em apresentar novos lances.

10.10, Declarada encerrada a etapa de lances e estando classificados na ordem

decrescente de valor, a pregoeira examina a aceitabilidade do preço obtido.

f0.10.1. Havendo propostas ou lances de uma ou mais Microempresas

(ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) com valor até 5% (cinco por

cento) superior ao da licitante de melhor oferta, não sendo esta ME ou

EPP, a proposta de menor preço dentre as ME e EPP será considerada

empatada com aquela, podendo o seu proponente apresentar proposta de

preço inferior, e, não havendo o desempate, serão chamadas as demais ME

ou EPP empatadas, na ordem de suas classificações, para o exercício do

mesmo direito.

f0.f0,3, Decorridos 05 (cinco) minutos da convocação inicial para que as

MEs ou EPPs exerçam o direito de desempate, sem o exercício de tal

direito pelas interessadas, ocorrerá a sua preclusão e a contratação da

proposta originalmente mais bem classificada.

10.11. Considerada aceitável a proposta de menor valor global, é aberto o

envelope de Habilitaçâo da licitante que apresentou a melhor proposta, para

verificação do atendimento das condições estabelecidas no item 9, sendo-lhe
facultado o saneamento da documentação na própria sessão, caso se aplique.

10.11.1. Caso sejam licitados mais de um item ou lote, a habilitação da
licitante vencedora será feita ao final da etapa de lance de cada item ou
lote.
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I0.11.2. Havendo exigência de capital social integralizado como requisito
de habilitação, em licitação com mais de um item ou lote, se a licitante for
a vencedora de um determinado item ou lote, o valor exigido do capital
social para esse item ou lote será considerado indisponível para os
subsequentes.
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10.12. Constatado o atendimento das exigências de Habilitação, a licitante é

declarada vencedora.

10.12.1. A licitante vencedora do objeto deverá realizar a recomposição da

sua proposta, reduzindo os preços das parcelas correspondente a cada

item, de maneira que o somatório dessas iguale o novo valor ofertado na

fase de lances;

10.14. Se a licitante desatender as exigências habilitatórias, a pregoeira examina

a oferta subsequente, verificando a habilitação da proponente, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, aÍe a apüração de uma proposta que

atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

10.15. Recursos

10.15,1. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final
da sessão, com registro em ata da sintese das suas razões, quando então, a

licitação seguirá um dos procedimentos constantes do item I l.

10.15.2. O recurso contra decisão da pregoeira e sua Equipe de Apoio não

terá efeito suspensivo.

10.15.3. O acolhimento de recurso impoÍará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

10,15.4, A falta de manifestação motivada da licitante na sessão importará
a decadência do direito de recurso.

l0.fó.1. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão
antes de cumpridas todas as fases pré_estabelecidas, o envelope que irá
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10.13. Nas situações previstas nos subitens 10.8, 10.10 e 10.14, a pregoeira

poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço

melhor.

10.16. Encerramento da Sessão



guardar os envelopes de Habilitação, devidamente rubricados pela

pregoeira e pelas licitantes, ficam sob a guarda da pregoeira, sendo

exibidos às licitantes na reabertura da sessão previamente marcada para

prosseguimento dos trabalhos.

10.16.2. Todos os documentos são colocados à disposição dos presentes

para liwe exame e rubrica.

r1 ADJUDTCAÇÃO r UOTT.TOLOGAÇÃO

11.1. Caso não haja recurso, a pregoeira, na própria sessão pública, adjudicará o

objeto do certame ao autor do menor valor global, encamiúando o processo

para homologação pelo Diretor Presidente do CAMPREV.

11.2. Caso haja recurso, os interessados deverão apresentar memoriais.

dirigidos à pregoeira, via protocolo através do Setor de Expediente, localizado

na Sede do Instituto, no prazo de 03 (três) dias úteis contados do dia

subsequente à realização do pregão, ficando as demais licitantes, desde logo,

intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que

começarão a coÍrer no dia útil subsequente ao término do prazo do recorrente,

sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.2.1. Nessa hipótese, o Sr. Diretor Presidenre do CAMpREV decidirá
sobre os recursos, adjudicando o objeto do pregão presencial à licitante
considerada vencedora e, constatada a regularidade dos atos
procedimentais, homologará o procedimento licitatório.

11.3. A homologação desta licitação não obriga o cAMpREV à contratação do
objeto licitado.
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10.16.3. Todos os atos ocorridos durante a sessão pública são registrados

em ata, que é assinada pelos representantes das licitantes presentes, pela

pregoeira e Equipe de Apoio.
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12 _ DA CONTRATAÇAO

12.1. Homologada a licitação, a adjudicatriLria será convocada pelo CAMPREV,

para no prazo previsto na Notificação, assinar o Termo de Contrato, cuja minuta

integra este Edital, sob pena de decair do direito ao contrato, podendo, ainda,

sujeitar-se à penalidade estabelecida no subitem 14.3.

l2.l.l. O pÍazo paÍa assinatura do Termo de Contrato poderá ser

prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término do

prazo previsto neste item, sob alegação de motivo justo que poderá ou não

ser aceito pelo Instituto.

12.2. No ato da assinatura, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

12,2.1. Procuração ou Contrato Social;

12.2.2. Cédtia de Identificação;

12.2.3. Comprovante do recolhimento da garantia de adimplemento

contratual nos termos do item 15;

12.3. Quando a adjudicatríria convocada, dentro do prazo de validade de sua

proposta, não mantiver habilitação regular ou se recusar a assinar o contrato,
será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para
celebrar o contrato, e assim sucessivamente. sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis, observado o disposto no item l4 do presente edital.
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I1.4. O resultado final do Pregão será dirulgado no Diário Oficial do

Município, facultada sua divulgação na Intemet no sítio

w rr'rv.camprev.campinas.sp. gov.br.

12.4. Após a celebração do contrato, os envelopes contendo os documentos de
habilitação dos demais proponentes ficarão à disposição para retirada por 15
(quinze) dias.
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13.1. O Instituto de Previdência Social do Municipio de Campinas -

CAMPREV procederá ao pagamento na forma e condições estabelecidas no

Anexo VII - Minuta de Termo de Contrato.

I4 _ PENALIDADES

A Licitante que apresentar documentação inverossímil, praticar atos ilícitos ou

falta grave, ou cometer fraude, será inabilitada ou desclassiÍicada, sujeitando-se,

ainda, segundo a gravidade da falta cometida, à aplicação das seguintes

penalidades:

14.1. suspensão temporária do direito de licitar com o Município de Campinas,

bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos.

14.2. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública.

14.2.1. Nos casos de declaração de inidoneidade, a empresa penalizada
poderá, após decorrido 05 (cinco) anos da declaração. requerer a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida se a empresa ressarcir o CAMPREV pelo prejuízos
resultantes, e desde que cessados os motivos determinantes da punição.

14.3. A desistência da proposta, lance ou oferta, dentro do prazo de sua
validade; a não apresentação dos Memoriais no prazo estabelecido; a não
regularização da documentação de regularidade Íiscal no pr.vo previsto; a
recusa em assinar o contrato, não aceitar ou não retirar o instrumento
equivalente, dentro do pÍazo e condições estabelecidos; ou a não comprovação
da condição de ME ou EPP, ensejarão a cobrança pelo CAMpREV, por via
administrativa ou judicial, de multa de ate 30%o (trinta por cento) do valor total
da proposta, lance ou oferta, de acordo com a gravidade da infração, sem
prejuízo da aplicação da penalidade prevista no subitem l4.l .
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14.4. As sanções estabelecidas neste item poderão ser aplicadas juntamente com

as penalidades estabelecidas no Anexo VII - Minuta de Termo de Contrato,

garantida, a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de

l0 (dez) dias para declaração de inidoneidade e prÍ\zo de 05 (cinco) dias úteis

para as demais penalidades.

15 - GARANTIA DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL

15.1. Para firmar o contrato, a adjudicatária prestará garantia de adimplemento

contratual de 5% (cinco por cento) do valor contrato.

15.2. A garantia de que trata o subitem anterior poderá consistir em:

15.2.1. caução em dinheiro ou cheque administrativo ou títulos da dívida

pública;

15,2.2. seguro-garantia, com prazo compativel com o da vigência do

Contrato; ou

15.2.3. fiança banciíria, com prazo compatível com o da vigência do

Contrato.

15.3. Após o término do Contrato e exauridos os prazos constantes nas

declarações de garantia dos serviços efetuados, desde que cumpridas todas as

obrigações assumidas, a garantia de que trata este item será liberada, e quando

em dinheiro, atualizada monetariamente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a

contar do requerimento do interessado, por intermédio do Serviço de Protocolo

Geral, dirigido ao CAMPREV que deverá se manifestar quanto à execução

contratual e encaminhar à Procuradoria do CAMPREV. A liberação se dará

mediante autorização do Diretor Presidente, após parecer da Procuradoria.

t6 - RECEBTMENTO DO OBJETO DA LICITAÇAO
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16.1. No recebimento e aceitação do objeto da licitação serão observadas, no

que couber, as disposições contidas nos artigos de73 a76 da Lei Federal no

8.666193 e suas alterações.

16.2. Para o recebimento. objeto desta contratação, serão observadas as

condições previstas no Anexo I - Termo de Referência.

ló.3. O Contratante rej eitará, no todo ou em parte, os serviços executados em

desacordo com as condições contratuais e os seus anexos.

17,DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será permitida a subcontratação, cessão ou transferência total ou

parcial do objeto do contrato, ficando a contratada como única e exclusiva

responsável pela execução dos serviços.

l8 - DO REAJUSTE E REVISAO DE PREÇOS

18.1. Os preços que vigorarão no contrato serão aqueles propostos pela(s)
licitante(s) vencedora(s).

18.2. O preço mensal compreenderá todos os custos necessários à execução dos

serviços objeto desta licitação, inclusive aos referentes às despesas trabalhistas,
previdenciiírias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e
encargos, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida além do valor
proposto.

18.3. Durante o período de vigência do contrato os preços não serão alterados,

salvo o disposto nos itens 18.6 e 18.7 abaixo. Fica, no entanto, ressalvada a

possibilidade de readequação de preços em face de superveniência de normas

federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada para a base inicial da

análise a demonstração da composição de custos, nos terÍnos da legislação em

vigor.
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18.4. A(s) vencedora(s), no ato da assinatura do contrato deverá(ao) demonstrar
claramente a composição do(s) preço(s) constante(s) de sua(s) proposta(s),
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apontando, especialmente, as parcelas relativas a mão-de-obra direta, demais

insumos, encargos em geral, lucro e participação percentual de cada item em

relação ao preço final.

18.5. O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa

de mercado efetuada pelo CAMPREV à época da abertura da proposta (delta) e

eventuais descontos que teúam sido concedidos serão sempre mantidos,

inclusive se houver prorrogação do ajuste.

18.6. O CAMPREV procederá ao reajuste na forma e condições estabelecidas
no Anexo VII - Minuta de Termo de Contrato.

18.7. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsiveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior. caso fortuito, ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as

partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição

do Contratante para a justa remuneração dos serviços, poderá ser revisada,

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do

contrato.

18.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem

como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de

apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados,

implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.

18.9. Na hipótese de solicitação de revisão. pela Contratada, dos preços únicos

contratados, esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de

custos, acompanhada(s) de documentos que comprovem a procedência do

pedido, tais como notícias de jornais e da intemet, análise conjunturais e
econômicas, bem como dados econômicos que provem e evidenciem o impacto
desses aumentos nos preços únicos contratados, documentos que confirmem os

fatos alegados, etc., que demonstrem que a contratação tornou-se inviável nas

condições inicialmente avençadas em função da ocorrência de álea econômica
extraordiniiria e extracontraÍual.
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18.10. A eventual autorização da revisão dos preços únicos contratados será

deferida após a análise técnica do Contratante, porém contemplará os serviços

realizados a partir da data do protocolo do pedido de revisão no Protocolo Geral

do Contratante.

18.11. Enquanto eventuais solicitações de revisão dos preços únicos contratados

estiverem sendo analisadas, a Contratada não poderá suspender os serviços e os

pagamentos serão realizados nos valores vigentes.

18.12. A Contratante deverá, quando autorizada a revisão dos preços. únicos

contratados. lavrar Termo Aditivo com os valores revisados e emitir Nota de

Empeúo complementar, inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem

juros e correção monetária, em relação aos serviços realizados após a data do

protocolo do pedido de revisão.

18.13. Na hipótese de solicitação de revisão dos preços únicos contratados pelo

Contratante, esta deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, em prejuízo do Contratante.

18.14. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de um ano.

18.15. As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em

face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

19 _ DISPOSIÇOES GERAIS

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data hxada para recebimento das

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou

impugnar o ato convocatório do pregão via telefone n' (019) 3731-4500 ou

através de protocolo via Setor de Expediente.

19.1.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que

decidirá no prazo de dois dias úteis;
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19.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova

data para a realizaçáo do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração no edital não afetar a formulação da proposta.

19.1.3. As respostas das impugnações serão veiculadas no Diário Oficial
do Município, facultada sua divulgação na Internet no sítio

\\ry\\,.calnprev.campinas.sp. gov.br.

19.2. Esclarecimentos de ordem técnica poderão ser obtidos na Diretoria

Administrativa do CAMPREV pelo telefone ( l9) 373 I -4500 - Ramal 121 .

19.3. A apresentação dos Envelopes implica a aceitação tácita e irrestrita pela

licitante de todas as condições estabelecidas no presente edital e em seus

anexos.

19.4. Não serão aceitos envelopes proposta e habilitação enviados por via postal

ou entregues após o horário estabelecido.

19.4.1. No caso da entrega dos envelopes ocorrer através de Empresa

Especializada, somente serão aceitos quando entregues, nos termos do

item 6 deste Edital. diretamente na sede do CAMPREV. onde será

emitido o comprovante de entrega.

19.5. E facultada à pregoeira ou Autoridade Superior, em qualquer fase da

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo.

19.ó. Fica assegurado ao CAMPREV, por intermédio da autoridade competente,

o direito de, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente,

revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, ou anulá-la

por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, dando ciência aos

participantes, na forma da legislação vigente.

Rua Pâslor Cícero Can uto de Lima, n' 401 - CEP 13.03G2t0 - Fone (t9) 373t-4500 _ (19) J23G3986



I

\

À

L

INSTITUTO DE PREVDÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS - CAMPREV

19.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de

suas propostas e este Instifuto não será, em nenhum caso, responsável por esses

custos, independentemente do resultado do processo licitatório.

19.8. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

19.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da pregoeira em

contriário.

19.10. A contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos

obedecerá ao que se segue:

19.10.1. O início da contagem de prazos será o primeiro dia útil

subsequente ao da publicação do instrumento de convocação ou da

notificação do interessado.

19.10.2, Havendo publicação em dia não útil, considera-se a publicação

como realizada no primeiro dia útil subsequente.

19.11. Aplica-se nos casos omissos, o disposto na Lei Federal 10.520/02 e Lei
Complementar 123106 e subsidiariamente na Lei Federal n' 8.666/93 e suas

alterações e Decreto Municipal n' 14.218103 e respectivas alterações e Decreto

Municipal 16.187/08.
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19.12. Fica designado o foro da Comarca de Campinas para dirimir quaisquer

questões judiciais oriundas deste Edital.

dea 20t9.

Marion Maciel
Diretor Camprev
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ANEXO I

TER]VÍO DE REFERÊNCIA

I - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de Assessoria
especializada contábil e administrativa, através de sistemas informatizados de
Orçamento, Execução Orçamentiiria, Contabilidade Pública com ênfase em
Previdência Própria Municipal, Movimentação Financeira de Bancos e

Investimentos contemplando o Atendimento ao comunicado TCE-SP SDG N'
04412015, Controle de Bens Patrimoniais, Almoxarifado e Controle de

Estoques, Compras e Licitações atendendo a fase IV do AUDESP-TCE-SP,
Controle Interno e Transparência Pública - Execução Orçamentríria (Lei
t3U2009).

2 - DA JUSTIFICATIVA

2.2 Os serviços a serem contratados apresentam imprescindibilidade para
garantiÍ o perfeito funcionamento do Instituto de Previdência Social do
Município de Campinas/SP, de modo a aprimorar as atribuições inerentes ao

Instituto, atendendo às solicitações e determinações do Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo e da Secretaria da Previdência Social, bem como ao

cumprimento das legislações vigentes e regramentos contábeis estabelecidos
pelo Conselho Federal de Contabilidade NBCASP pela Secretaria do Tesouro
Nacional -e PCASP.

3 - DA QUALIFICAÇÃO TECNICA EXIGIDA

3. I . A empresa deverá apresentar atestados e/ou certidões de capacidade técnica
comprovando:

3.1.1. Prestação de serviços de assessoria em Regimes Próprios de
Previdência Social em nome da empresa ou de sócios ou funcionários
devidamente comprovados através do contrato social ou registro trabalhista;

3.1.2. Prestação de Serviços através de sistemas informatizados compatíveis
ao objeto do contrato em nome da empresa licitante atestado por Regime
Próprio de Previdência Social.
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3. 1 .3. Comprovação que no quadro societiirio ou funcional da empresa
possua profissional(is) com formação acadêmica de nível superior na área
programação para a manutenção dos sistemas ofertados.

3.1.4. Comprovação do registro da empresa no CRC.

3.1.6 Comprovação que no quadro societário ou funcional da empresa
possua profissional(is) com formação acadêmica de nivel superior na área

de Administração de Empresas para suporte em consultoria administrativa
devidamente registrado no CRA.

3.1.7 Comprovação do registro da empresa no CRA.

- DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

4.1 . A contratada deverá manter em completo sigilo as informações
que lhe forem confiadas, pelo CAMPREV, para implantação do sistema,
não podendo cedê-las a terceiÍos, sob nenhum pretexto, comprometendo-se,
por seus empregados e prepostos, a tê-las sob boa guarda.

4.2. contratada deverá promover e coordenar reuniões de apresentação
dos módulos do sistema aos responsáveis pelas Diretorias do CAMPREV,
de acordo com planos e cronogramas a serem definidos.

4.3. A contratada deverá promover e coordenar reuniões de

treinamento do pessoal envolvido na implantação do sistema, de acordo
com Planos e Programas definidos entre as partes.

4.4. A manutenção do Sistema compreende todas as atualizações de
programas e sua respectiva documentação, que a contratada venha a fazer,
quer seja visando melhorias, quer seja por alterações na legislação incidente
sobre o sistema, que tome necessária a sua atualização, complementação ou
reprogramação ou a pedido do CAMPREV.

4.5. A empresa contratada garantirá o perfeito funcionamento do
Sistema, na sua forma original.

4
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3.1.5. Comprovação que no quadro societário ou funcional da empresa
possua profissional(is) com formação acadêmica de nível superior na área

de contabilidade para suporte em consultoria contábil devidamente
registrado no CRC.
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4.6. Todas as modificações ou expansões no Sistema, serão feitas em
conjunto entre o Instituto e a contratada.

4.7. Os serviços de implantação e manutenção do sistema serão recebidos
mediante conferência não excluindo esta a possibilidade de sua reprovação
se após análise e/ou exame posterior, ficar evidenciada a existência de
irregularidades.

4.8. Caso os serviços não sejam aprovados a conüatada deverá providenciar
a nova execução dos mesmos, sem ônus ao CAMPREV.

4.9. Manter equipe técnica que ficará a disposição do CAMPREV "in loco"
no mínimo de 05 (cinco) funcionários de segunda a sexta feira, das 09h00
às 17h00.

4.10. Realizar a migração da base de dados do sistema atualmente utilizado
pelo CAMPREV para o novo sistema ofertado. Com a finalidade de

assegurar que não haja solução de continuidade das operações, a empresa
vencedora terá o prazo máximo de l5(quinze) dias corridos para início dos
serviços para que o Contratante verifique adequação da estrutura e

implantação dos sistemas ofertados aos requisitos dispostos no Termo de
Referência.

5 - DA ASSESSORIA CONTABIL E ADMINISTRATIVA

Assessoria no desenvolvimento e implantação de técnicas e procedimentos com
a finalidade de modemização da estrutura dos setores administrativo, contábil e

financeiro com referência aos procedimentos necessários para um maior
controle orçamentiirio. financeiro e patrimonial com o objetivo de sanar a
possibilidade de falhas ocasionadas por métodos atualmente adotados nos
setores envolvidos.

Orientação e suporte técnico/operacional junto as Diretorias Financeira e
Administrativa e Setor Contábil nos procedimentos de contabilidade pública
aplicado aos Regimes Próprios de Previdência Social, obedecendo à legislação
vigente, enfatizando a Lei no 4.320164, Lei complementar n" 101/00, as Normas
Brasileiras de Contabilidade aplicada ao Setor Publico "NBCASP", o Plano de
Contas "PCASP, Comunicados e pr.vos estabelecidos pelo TCE-SP - AUDESP
e Secretaria de Previdência e atendimento à legislação previdenciária e contábil
vigente.
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A prestação de serviços consiste no acompanhamento e suporte direto,
levantamento de informações junto aos setores responsáveis, coleta de dados,
análise dos procedimentos adotados de cada setor e respectivos processos,
identihcação de eventuais problemas ou falhas e implantação, implementação e

adequação da metodologia de procedimentos para um maior controle
operacional, gerencial e estrutural aos sistemas.

Os chamados para suporte direto, quando necessário a realizaçáo "in loco",
deverá ocorrer até 48 (quarenta e oito) horas da solicitação realizada pelo
CAMPREV.

Deve abranger ainda, supoÍe e orientação nos envios e procedimentos a serem
adotados nas Fases I, II e IV do AUDESP - Tribunal de Contas do Estado de

São Paulo e à Matriz de Saldos Contábeis - SICONFI, contemplando as

necessidades de prestações de contas do Setor Contábil e Departamento de

Compras e Licitações.

6 - DA PLATAFORMA DOS SISTEMAS

Os referidos sistemas de informação devem operar com arquitetura
cliente/servidor, com o servidor operando sob sistema operacional Windows
Server 2012 R2 Data Center. As estações de trabalho executarão os referidos
sistemas através de sistema operacional Windows XP sp3, Windows Vista,
Windows 7 e/ou Windows 8 e/ou 8.1, 32 e/ou 64 bits, Windows 10, 32 elor: 64
bits com memória a partir de 5l2MB.

O sistema deve utilizar base de dados para servidor SQL 2008.

Caso utilize módulos instalados nas estações de trabalho, nenhum dos módulos
deve depender de aquisição de licença com custo em separado.
O sistema não deve possuir dependência de um servidor lctive Directory.
O sistema deve ser multiusuário permitindo acessos concorrentes sem
comprometer a integridade dos dados.

O sistema não deve
('hardlocks').

utilizar hardware paÍa controle de licenciamento
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Treinamento do sistema e reuniões periódicas com os responsáveis do setor
para identihcar implementações a serem efetuadas paÍa a melhoria e

modernização dos serviços operacionais, evitando assim eventuais erros.
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O sistema deve efetuar registro das operações efetuadas e permitir a consulta a

esse registro.

O banco de dados deverá obrigatoriamente ser instalado em servidor indicado
pelo Contratante, sendo que a senha de administrador do servidor e a senha de
administrador do banco de dados ficarão sob responsabilidade do Contratante.

O sistema deve possuir controle de acesso para usuiirios e grupos de usuários,
com seúa exclusiva para cada usuiirio, permitindo configuração de tipo de

acesso (inclusão, alteração e exclusão) para cada funcionalidade do sistema.
Havendo alteração e/ou exclusão de informações, o sistema deverá realizar
automaticamente o reprocessamento dos saldos das contas referentes ao

lançamento alterado ou excluído.

Deve oferecer configuração de assinaturas para emissão de relatórios de modo
individual ou geral e cadastro de vigência de assinaturas.
Deve estar incluído licenciamento para todos os servidores indicados pelo
instituto para a realização dos trabalhos a serem feitos utilizando o sistema.

O sistema deve possuir como requisito minimo de resolução de monitor a
resolução máxima de 1024x600 pixels.

Requisitos Mínimos Funcionais Gerais

. Registrar logs de auditoria das principais transações;

. Permitir a geração e visualização de relatórios em tela e expoÍação, no
mínimo, para os seguintes formatos: PDF; XLS/)OSX ou DOC,DOCX,
conforme o tipo de relatório; CSV, TXT, ODS ou ODT, conforme o tipo
de relatório;

. Todos os módulos, deverão ser integtados entre si, atualizando banco de
dados único ou sincronizado, sem duplicidade de informações
compadilhadas entre os módulos, de forma que as transações iniciadas
num determinado módulo desencadeiem todas as ações a elas
relacionadas, mesmo que em outros módulos, de maneira que os
registros efetuados sejam compartilhados com os demais módulos
visando a eliminação de retrabalho, observando-se a integridade da
transação;

. Possuir interface com usuário no idioma português do Brasil;

. O sistema deverá fomecer telas de ajuda e manuais para treinamento de
usuários;

. Permitir a execução de backup e restauração dos dados, através da
abeÍura de chamado ou através de funcionalidade do sistema:
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Armazenar dados históricos de forma a manter a integridade das

informações nas telas e relatórios, mesmo quando houver alterações em
relacionamentos entre registros.

Requisitos Não Funcionais - Segurança

Requisitos Nâo Funcionais - Tecnologia/Infraestrutura

O sistema deverá ser multiusuário, permitindo acesso simultâneo de mais
de um usuário, com total integridade dos dados;
O sistema deverá ter interface gráfica com o usuario, não sendo
permitidas interfaces baseadas apenas em modo texto;
O sistema deverá realizar atualizações de forma que não seja necessária a
interação dos usuários ou do corpo técnico da Contratante;
A instalação deverá ser centralizada nas dependências da Contratante,
em ambiente computacional preferencialmente virtualizado;
Caso o sistema seja dependente de arquitetura cliente/servidor, deverá
ser homologado para execução em servidor utilizando sistema
operacional Windows Server 2012 R2 ou versões superiores.
O conteúdo dos dados inseridos no sistema é de propriedade da
Contratante, permanecendo com a mesma ao final do contrato;
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Todo o acesso ao sistema, para quaisquer que sejam as operações
realizadas, deverá ser feito através de senhas exclusivas para cada

usuário;
As seúas poderão ser configuradas para atender à Política de Segurança
da Contratante quanto ao padrão de tipos e quantidade de caracteres
assim como possibilidade de expiração das senhas;

Restringir funcionalidades a usuiirios com atribuições referentes a tais
funcionalidades, ou seja, possibilitar perfis de usuários diferenciados
para alteração, inclusão, exclusão, administração e consultas;
Permitir o resguardo do histórico de transações, em sistema de log,
contemplando o armazenamento de nome do usuário, data, hora e

conteúdo da inclusão, exclusão ou alteração.
O sistema deverá utilizar criptografia nas transações web quando for o
caso:
Deve oferecer configuração de assinaturas para emissão de relatórios de

modo individual ou geral e cadastro de vigência de assinaturas.
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. O sistema deverá utilizar TCP/IP como protocolo básico de

comunicação;
. O sistema deverá ser plenamente compatível com protocolo IP versão 4;
. O sistema deverá ser plenamente compatível com estações de trabalho

com sistema operacional Windows 7 e versões posteriores, sendo 32 ou

64 bits;
. Nas estações de trabalho o acesso à solução deve ser efetuado sem

prejuízo das funcionalidades, nem a necessidade de utilização ou
instalação de emuladores;

. Caso utilize módulos instalados nas estações de trabalho, nenhum dos

módulos deve depender de aquisição de licença com custo em separado;
. O sistema deverá permitir a intergação ao SEI (Sistema Eletrônico de

Informações) através de webservices, inclusive com a possibilidade da

criação autom atizada de documentos intemos e externos na referida
plataforma;

. Permitir a troca de informações com outros sistemas utilizando
preferencialmente tecnologias como XML, JSON e webservices (SOAP

ou REST), caso o sistema possua essa funcionalidade;
. O sistema deverá garantir a integridade referencial dos dados

armazenados no banco de dados;
. A aquisição, manutenção e suporte do banco de dados utilizado pelo

sistema é de responsabilidade da Contratadal
. No caso de utilização em ambiente cliente/servidor poderá ser utilizado o

banco de dados Microsoft SQL Server 2008 Express disponibilizado pela
Contratante;

. A seúa de administrador do servidor e a senha de administrador do
banco de dados ficarão sob responsabilidade do Contratante;

. As licenças de uso de software descritas neste Termo de Referência
deverão estar válidas durante todo o prazo de vigência do contrato;

. Quaisquer licenças, softwares ou sistemas operacionais do servidor, que

sejam necessarios para o funcionamento do sistema deverão ser

fomecidos pela Contratada sem custos adicionais à Contratante;
. Não deverá haver limite na quantidade de usuários com acesso ao

sistema;
. Não deverá haver limites relacionados ao volume de dados. Os limites da

solução deverão estar vinculados apenas à capacidade do hardware
utilizado nos servidores, que poderá ser modificada/expandida a

qualquer tempo a critério da Contratante, sem prejuízo para o
funcionamento dos softwares contratados;

. No caso de arquitetura cliente/servidor, a contratada deverá realizar os
procedimentos necessários para instalação e suporte do sistema nas

estações de trabalho no decorrer do contrato;
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A contratada deverá realizar os procedimentos necessários para instalação do
sistema nas estações e suporte no decorre do contrato.

7 - CARACTERISTICAS GERAIS

Os sistemas deverão utilizar banco de dados único e/ou relacional, que permita
controlar seguintes sistemas do Instituto:

Sistema de Orçamento, Execução Orçamentiíria, Contabilidade Pública com
ênfase em Previdência Própria Municipal, Movimentação Financeira de Bancos

e Investimentos contemplando o Atendimento ao comunicado TCE-SP SDG N"
04412015. Controle de Bens Patrimoniais, Almoxarifado e Controle de

Estoques, Compras e Licitações atendendo a Fase IV do AUDESP-TCE-SP e

Controle Interno.

O Sistema proposto deverá atender a Legislação vigente, em especial as

instruções, regramentos e roteiros contábeis para o envio de informações ao

AUDESP - (Auditoria Eletrônica TCE-SP) estabelecidos pelo Tribunal de
Cotas do Estado de São Paulo, LRF (Lei Complementar no l0l de 04/05/2000),
Lei n' l3l/2009 - Transparência Pública e particularidades deste Municipio de

Campinas, Lei n" 4.320164 - Lei do Orçamento e Execução Orçamentária,
Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 7" Edição e PCASP -
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público.

Toda execução orçamentária, compreendendo Receita (Lançamento e Estorno),
Despesa (Empeúo, liquidação e pagamento), movimentação financeira
(Resgates, Aplicações, Valorização, Desvalorização) e lançamentos contábeis
deverão ser alimentados em tempo real para os Balancetes, Demonstrativos e
Balanços, razão e balancetes de contas conüíbeis não sendo necessária qualquer
geração e ou reprocessamento de informações, constatando que o sistema utiliza
os processamentos diretamente com o Plano de Contas, sendo descartada a

utilização de "De/Para."

O sistema deverá vincular todas as contas referentes a lançamentos que afetem,
simultaneamente, as áreas orçamentária, patrimonial e de controle, a fim de
evitar a necessidade de efetuar um lançamento para cada área referente a um
único ato/fato.
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A única geração permitida para processamento será o xml de envio mensal
como balancetes, conciliação bancaria e investimentos e rotinas de 13 e 14 para
envio ao AI'DESP e/ou arquivos para eventuais exportações.

Todos os relatórios do sistema deverão possibilitar a geração dos dados em
arquivos (xml, xls, doc, pdf, rft, csv) ou impressões isoladamente.

Todos os cadastros contábeis, balancetes e balanços obedecerão a divisão por
fundos (Financeiro e Previdenciririo) classificando receitas, despesas e demais
lançamentos contábeis.

Deverá oferecer configuração para cadastro de históricos padrões em suas

funcionalidades.

O usuário poderá acessar viirias telas para o cadastro e lançamentos de execução
simultaneamente sem haver a necessidade de fechar uma para abrir outra.

Deverá ter procedimento de consulta que permita a identificar a origem do
lançamento contábil escolhido, apresentando a tela do sistema e o respectivo
lançamento efetuado.

8 - ORÇAMENTO PÚBLTCO:

Após o início de cada exercício financeiro, o sistema ofertado deverá permitir
que os arquivos do orçamento sejam transferidos para a execução orçamentária
liberando-os para o início de uma nova execução orçamentiíria.

O orçamento da receita deverá trabalhar com a codificação econômica de l0
dígitos atendendo ao detalhamento até o 7o nível estabelecido pelo MCASP.

Deverá permitir a elaboração do orçamento da despesa de forma sintética até
modalidade de aplicação, analítica até elemento da despesa ou até o sub
elemento da despesa.

Criação de código reduzido para as movimentações de receita e despesa com a
finalidade de facilitar o usuiírio.

Deverá possibilitar o cadastramento das despesas que comporão o cálculo das
despesas administrativas da Entidade Previdenciária.
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Na elaboração do Orçamento deverá contemplar a estruturação da receita e

despesa obedecendo a Segregação de Massas tendo a divisão por fundos
contábeis.

Possibilitar o cadastramento de Fonte de Recursos, Códigos de Aplicações e

Destinação de Recursos.

Cadastros necessários âo orçâmento:

.Institucional;

. Econômica;

. Orgãos de govemo;

. Unidades Orçamentárias;

. Unidades de Despesa;

. Função / Sub função;

. Progmma;

. Ação (Projetos, Atividades, Operações Especiais e Reserva de Contingência);

. Categorias Econômicas, Grupo de Natureza da despesa, Modalidade de
aplicação, Elemento de despesa e Sub elemento de despesa.
. Permissão para alterar e renomear cadastros.

Digitação:

. Valores do orçamento da receita:

. Valores do orçamento da despesa.

Abertura da Execução Orçamentária

Deverá possibilitar o cadastramento e vinculação da Lei Orçamentaria e

programação das dotações orçamentarias e previsão das receitas podendo ser
efefu adas manualmente ou automaticamente.

Relatórios Mínimos Exigidos:

. Prévia do orçamento da receita e da prévia do orçamento da despesa;

. Demonstração da receita e despesa segundo as categorias econômicas - Anexo
I;
oResumo geral da Receita - Anexo II;
oAnalítico da Previsão da Receita Orçamentária - LOA
oAnalítico da Fixação da Despesa Orçamentaria - LOA
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oConsolidação Geral por categoria econômica - Anexo II;
. Natureza da despesa (unidade executora) - Anexo II;
. Natureza da despesa (unidade orçamentriria) - Anexo II;
. Programa de trabalho (por órgãos e unidade orçamentária) - Anexo VI;
. Programa de trabalho do Govemo - demonstrativo das funções, subfunções e

progrÍrmas por projetos e atividades - Anexo VII;
. Demonstrativo da despesa por funções, sub funções e programas conforme o
vínculo ;
. Demonstrativo da despesa por órgãos e funções - Anexo IX;
. Resumo da despesa por projeto, atividade, operações especiais e reservas;
. Demonstrativo da destinação de recurso da despesa;

9 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIÀ

Após o início de cada exercício Íinanceiro, o sistema ofertado deverá permitir
que os arquivos do orçamento sejam transferidos para a execução orçamenüíria
liberando-os para o início de uma nova execução orçamentária.

Para o início da execução orçamentária deverá propiciar a abertura de todas as

contas das receitas e das dotações orçamentárias, de forma automatizada, de

acordo com o oÍçamento aprovado para o exercício.

Deverá também ser transferidos os saldos de balanços, saldos extra
orçamentários, cadastros de credores/fornecedores, saldos Íinanceiros de contas
correntes e investimentos, restos a pagar e demais cadastros contábeis.

A abertura da execução orçamentária deverá ser feita independente de
procedimentos necessiirios ao fechamento do exercício anterior de forma a

impossibilitar os trabalhos no inicio do exercício a ser executado.

Deverá gerar relatório de Resultado da Execução Orçamentária

Cadastros

Cadastramento de fomecedores de forma prática possibilitando a visualização
de dados básicos e necessiírios a consulta como razão social, nome de fantasia,
endereço, CNPJ/CPF (com verificação de dígitos), inscrição estadual se houver,
inscrição municipal e observações gerais necessárias exigidas para envio ao
AUDESP,

Cadastramento de novos bancos movimento e investimentos obedecendo a

Segregação de Massas tendo a divisão por fundos.
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Cadastramento de Contratos para inclusão nos processos de despesa

Permitir consultas rápidas da situação de um determinado programa ou ação
(dotação).

Permitir emissão de relatório de todos dados cadastrais.

Receita

Durante a execução orçamentária deverá permitir at.talizar e/ou acrescentar
novas contas ao cadastro orçamentário e extra orçamentiírio obedecendo a

Segregação de Massas tendo a divisão por fundos contábeis.

Deverá ter a diferenciação da contabilização de receitas orçamentárias e extra
orçamentárias em telas distintas.

Lançamentos de Receita a Receber por órgão devedor e de restituições com
campo para identificação da Pessoa Física ou Jurídica devedora.

Ter a possibilidade de reclassificar as receitas obedecendo as classificações
orçamentárias e extraoçamentárias não permitindo lançamentos de uma
classifi cação para outra.

Relatórios Mínimos Exigidos

o Balancete de Receita com o detalhamento individualizado das contas
bancárias e investimentos, Divisões de receitas orçamentiírias e

extraorçamentarias por fundos (segregação de massas), Valorização de
Investimentos, Aportes Financeiros;

. Comprovantes de Arrecadação;
o Lançamentos da Receita:
o Analítico da Receita;

Emissão do comprovante de arrecadação no ato do lançamento da receita
orçamentária e extraorçamentária ou após conforme necessidade.

Possibilitará a criação da despesa extraorçamentiiria automática no momento de

lançamento da receita extraorçamentária, inclusive tratando-se de retenção no
momento do pagamento.
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. Retenções com informações contidas na liquidação.
o Receita por órgão. Valores recebidos no periodo e valores em aberto.
. Receita de Restituições por devedor.

Empenhos:

Cadastramento do empenho de forma que obedeça aos itens básicos como Data
da Contabilização, Tipo do empenho obedecendo a finalidade da despesa
(ordinária, global ou estimativa), Fomecedor (com a possibilidade de

cadastramento na tela de empeúo), Código reduzido da despesa, Subelemento
conforme a legislação de cada estado vinculado ao elemento econômico
pertinente, Vinculação da modalidade de licitação, adiantamento e contrato.
Descrição, quantidade, unidade, valor unitário e total.

Possuir forma de consulta e cadastramento de fornecedores no ato da digitação
da nota de empenho sem precisar sair do procedimento.

Anulação de empenhos através de tela que possibilite a visualização de todos os

empeúos efetuados ou filtragem por data e fomecedor, podendo anular
parcialmente ou integralmente o valor contabilizado.

Deverá ter a manutenção do número de empeúo do exercício atual durante
exercícios posteriores quando este passar para Restos a Pagar identificando de

forma consistente o controle dos processos.

Possuir tratamento e/ou menu específico para a execução dos Restos a Pagar
contemplando Cancelamento, Processamento (Liquidação), Pagamento,
estomos, cadastro e impressões.

Cadastramento de reserva de dotação tendo a possibilidade de utilizar o numero
de requisição do setor de compras.

Apresentar a possibilidade do cadastramento de empeúo vinculado a uma
reserva de dotação, fazendo automaticamente a anulação da mesma.

Execução da Despesa:

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, n" ,101 - CEP 13.036-210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 3236-398ó
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Possuir a integração com o sistema de compras e licitações de forma a

empenhar automaticamente o pedido de empenho enviado. Permitir relação
com número de contrato ou processo.

Liquidação

Liquidação da despesa vinculada ao seu numero atribuído na nota de empenho
com possibilidade de consultas no momento de liquidações anteriores e

cadastramento retenções para o futuro pagamento utilizando o cadastro de

receitas orçamentiirias e extraorçamentarias com a emissão automática da

ordem de pagamento.

Pagamento de Despesas Orçamentárias

Pagamento de despesas liquidadas com a possibilidade de verificar todas as

liquidações efetuadas a serem pagas de maneira clara e baixá-las de forma
simples e rápida, com a emissão de Ordem de Pagamento com as informações
do pagamento como banco, agência, conta corrente e numero de cheques já
inseridas.

Possibilitará a criação da despesa extraorçamentária automática das retenções
vinculadas ao pagamento.

Geração do comprovante de receita das retenções vinculadas ao pagamento para

emissão após o procedimento.

Pagamento de Despesas Extra Orçamentárias

Contabilização e pagamento diferenciado das orçamentiírias não sendo
necessária a liquidação.

Estornos

Diferenciação de estomos de lançamentos referentes a receitas e despesas
orçamentiírias e extraorçamentiírias, liquidações e anulações de empenhos,
preferencialmente em telas distintas para evitar equivocos no lançamento

As telas deverão trazer os empeúos, liquidações e/ou pagamentos que estão em
aberto para a movimentação, para a seleção onde serão informados a data de
anulação e o valor, sem a necessidade de redigitar toda a movimentação.
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Adiantamentos de despesa, baixa de responsabilidade e relatório de
prestação de contas

Vinculação do adiantamento concedido na nota de empenho e baixa de
responsabilidade com devolução ou não de maneira única e simples com
identificação das despesas a serem baixadas efetuando todos os lançamentos
necessários de forma automática para a regularização do mesmo e a

possibilidade de preenchimento do relatório de prestação de contas conforme
documentos apresentados e impressão do mesmo.
Os lançamentos de estomos, anulações e emissão de novas ordens de

pagamento deverão ser efetuados de forma automática a ser informado em um
único procedimento afim de agilizar os trabalhos dos servidores responsáveis.
O relatório de prestação de contas poderá ser preenchido no ato da prestação de

contas ou posteriormente em outra ocasião conforme necessidade dos serviços.

Taxa de Administração

Controle do gasto com despesas administrativas já vinculadas no orçamento
com base nos 2o/o do Total de Remuneração, Proventos e Pensões do exercicio
anterior, conforme legislação vigente em especial a Portaria 40212008.

Créditos Especiais e Adicionais

Alteração orçamentiíria utilizando os recursos previstos na Lei 4.320164 e MPS
e criação de dotação não prevista em Lei Orçamentríria.

Adequação da programação financeira da Receita e Despesa durante a
Execução Orçamentária.

Geração de arquivo fornecedores com retenção e pâgâmentos para a DIRF.

Geração de arquivo para exportação ao programa anual da DIRF dos
pagamentos efetuados aos fomecedores e retenções de I.R. conforme manual da
Receita Federal, assim como para o e-Social.

Lei Complementar 131 - Transparência

Emitir e/ou gerar em arquivos os relatórios exigidos pela Legislação bem como
contemplar a exportação em arquivo para publicação no site oficial da entidade
atendendo também a exigências de Legislação Municipal.
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Deverá disponibilizar via web os dados da execução orçamentária da Entidade
Previdenciária de forma a ser alimentado automaticamente, em tempo real,
conforme a contabilização efetuada.

Relatórios Mínimos Exigidos

Resultado da Execução Orçamentária.a

MOVIMENTAÇÁO FINANCETRA DE BANCOS E TNVESTIMENTOS

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, n' 401 - CEp t3.036.210 - Fone (I9) 3731-4500 _ (19) 3236-3986

o Balancete de Despesa com o detalhamento individualizado das contas
bancárias e investimentos, Divisões de despesas orçamentárias e
extraorçamentarias por fundos (segregação de massas), Restos a Pagar,
Desvalorização de Investimentos, Movimentação de Fundos;

o Analítico de Pagamentos;
. Analítico de Credor;
o Analítico de Liquidações;
o Balancete Despesa Empenhada;
o Balancete Despesa Liquidada;
o Balancete Despesa Paga;
o Balancete por Fundos Individual;
o Analítico de Empeúos:
. Liquidações;
o Pagamentos;
o Controle da Taxa de Administração (Arrecadação x Pagamento de

Despesas Administrativas);
. Contratos;
. Despesa a Pagar;
o Despesa com Pessoal x Receita Arrecadada;
o Controle Extra Orçamentário Analítico e Resumido;
o Analítico Extra Orçamentário;
o Notas de Restos a Pagar incluindo liquidação e anulação;
o Restos a pagar não pagos;
. Restos a pagar pagos;
o Adiantamentos;
o Controle de Despesa Empenhada;
r Créditos Adicionais;
. Estomo de Pagamento;
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Movimentação entre Bancos e Aplicações e Resgates Financeiros

Mobilidade de transposição de valores de uma conta bancaria para ouffa e/ou
investimento (Aplicação e Resgate), com a possibilidade do cadastramento e

emissão da APR. (Autorização de Aplicação e Resgate) no ato do
procedimento.

Possibilidade do cadastramento e emissão da APR (Autorização de Aplicação e

Resgate) de forma isolada após o procedimento de aplicação ou resgate.

Desvalorização de Investimentos (Atendimento ao IPC 09 - Registro dos
ganhos e das perdas na carteira de investimentos do RPPS).

Contabilização da desvalorização de investimentos (marcação a mercado) e

estomo se necessiírio ocorrida no período apurado de forma simplificada em
uma tela específica contemplando todos os lançamentos necessarios
alimentando automaticamente os relatórios financeiros (Balancetes e

Demonstrativos Financeiros) e balanços de acordo com a legislação vigente e

comunicado do TCE-SP com a utilização da constituição da provisão para
perdas em investimentos.

Valorização de Investimentos (Atendimento ao IPC 09 - Registro dos
ganhos e das perdas na carteira de investimentos do RPPS).

Contabilização da valorização de investimentos (marcação à mercado) e estomo
se necessário ocorrida no período apurado de forma simplificada em uma tela
específica contemplando todos os lançamentos necessários alimentando
automaticamente os relatórios financeiros (Balancetes e Demonstrativos
Financeiros) e balanços de acordo com a legislação vigente e comunicado do
TCE-SP.

Ganhos com Aplicações Financeiras (Atendimento ao IPC 09 - Registro
dos ganhos e das perdas na carteira de investimentos do RPPS).

Contabilização dos ganhos de aplicações financeiras apurados no resgate do
investimento contabilizando automaticamente os procedimentos de
resgate/entrada em conta corrente e lançamento da receita e estomo se

necessiirio ocorrida no período apurado de forma simplificada em uma tela
específica contemplando todos os lançamentos necessários alimentando
automaticamente os relatórios financeiros (Balancetes e Demonstrativos
Financeiros) e balanços de acordo com a legislação vigente e comunicado do
TCE.SP.
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Conciliação Bancária

Conciliação bancária de bancos e investimentos efetuada de forma automática
e/ou importação através de arquivos fomecidos pela instituição banciiria, com a
possibilidade de cadastramento de lançamentos pendentes à regularização e

respectivos regularizações, seleção de movimentação diaria ou por período e

impressão diretamente da tela de conciliação.

Geração de arquivo mensal para o envio ao sistema AUDESP e relatórios para o
controle gerencial.

Aportes

Contabilização diferenciada dos aportes financeiros recebidos pelo RPPS de

forma que seu lançamento seja efetuado em tela diferenciada e das outras
receitas, contemplando os tipos estabelecidos pela legislação vigente.

Fechamento de Movimentaçâo da Competência

Cadastrar o fechamento de movimentação na execução orçamentiíria das

competências para não retroagir lançamentos independente de geração do
arquivo do AUDESP para o TCE.

Controle da execução orçamentaria conforme segregação de massa.

Controle da contabilização dos processos financeiros referente a aplicações,
resgates e transferências, bem como a contabilização de receitas e despesas não
permitindo os procedimentos divergentes dos processos. ou seja. os
pagamentos, as arrecadações e demais movimentações financeiras só poderão
ser efefuados com as contas e investimentos com mesma vinculação aos

respectivos Fundos conforme segregação de massas. (Financeiro e

Previdenciário).

Relatórios Mínimos Exigídos
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. Movimentação de contas banciírias e investimentos;
r Resumo de Caixa e Bancos;
o Transferências, Aplicações e Resgates;
o Retenções;
. CompaÍativo por investimento de Valorização e Desvalorização;
o Valorizações;
o Desvalorizações;
o Ganhos com investimento.
. Demonstrativo de fundos de investimentos, contendo variações positivas

e negativas, perdas e gaúos e saldo final no periodo.

Geração de arquivos de todos os documentos necessiírios da execução
orçamentária para alimentar o sistema Eletrônico de informações do Município
de Campinas.

9 - INVESTIMENTOS:

Sistema atendendo ao Comunicado SDG n" 4412015 de l4il0l2015 -
Relatório de Investimentos dos Regimes Próprios de Previdência - RIRPP

Na gestão dos investimentos, o sistema deverá conter a ser capaz de manter
registro histórico dos investimentos da autarquia, e viabilizar a possibilidade de
alimentação de dados que contemplem o básico para realização da gestão dos
investimentos, a exemplo:

Cadastro geral dos fundos:
- Administradora:- CNPJ, Nome, Inicio da Atuação, Valor do Patrimônio;
- Consultoria:- CNPJ, Nome, Inicio da Atuação;
- Corretora:- CNPJ, Nome, Inicio da Atuação;
- Custodiante:- CNPJ, Nome Inicia da Atuação, valor do Patrimônio;
- Distribuidor:- CNPJ, Nome, Inicio da Atuação;
- Fundo:- Nome, Observação, Data da Aplicação, Valor da Aplicação,

Quantidade de Cotas, Valor da Cota, Administradora, Consultoria,
Corretora, Custodiam-te, Distribuidora, Resgate podendo ser em dias,
anos, data especifica, ou prazo indefinido;

- Gestor:- CNPJ, Nome, Inicio da Atuação, (Valor do Patrimônio).

Atendimento ao Sistema SEI - Sistema Eletrônico de Informações
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Movimento mensal dos fundos;

Resgates no Período (R$); Aplicações no Período; (R$); Valor no f,rm do mês
(R$); Rentabilidade no mês (R$); Percentual Investido;
Volatilidade; Provisionamento; Rentabilidade no mês (%); Quantidade de

cotas;
Cotação no fim do mês; Patrimônio Líquido no fim do mês (R$); Número de

Cotistas no fim do mês; Entre outros parâmetros;
- Relatório mensal de enquadramento nos termos da Resolução CMN
3922120t0.
- Relatório mensal de movimentos.

Características Gerais:

O sistema deverá apresentar os relatórios de "cadastro" e "movimento" do
RIRPP, ou quaisquer outros relatórios de investimentos que o TCESP possa vir
a exigir.

O sistema deverá conter formas de alimentação para exportação dos relatórios
"cadastro" e "movimento" em .xml (ou outro formato que a ATIDESP vier a
exigir sob atualização) nos termos do comunicado SDG N" 044/2015 e das
orientações expedidas pelo TCESP
(https://www4.tce.sp.gov.br/audesp/orientacoes-para-preenchimento-do-
relatorio-de-investimentos-dos-rpps), respeitando os esquemas .xml e .xsd
apresentados no site do TCESP como modelos
(https://www4.tce.sp.gov.br/audesp/fundos-de-investimento-xsds), e os deverá
manter atualizados conforme novas disposições do TCESP.

O sistema deverá apresentar suporte técnico tempestivo em caráter urgente,
caso solicitado por esta Entidade Previdenciária a fim de não ocorrer perdas de
prazos por contas de problemas no sistema.

O sistema deverá manter registro histórico dos dados.

Atendimento ao AUDESP-Auditoria Eletrônica TCE-SP

O sistema de Contabilidade deverá estar obedecendo a estrutura do Plano de
Contas aplicado ao Setor Público - PCASP e com as estruturas de Contas
Conentes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Deverá estar apto a atender todas as atualizações da AUDESP, permitindo o
envio dos arquivos necessários ao cumprimento das obrigações.

Ruâ Pâstor cícero canuto de Limâ, n'40r - cEP 13.03G210 - Fone (t9) 373t-,Í500 - (19) 3236-39E6



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS. CAMPREV

10 - CONTABILIDADE PÚBLICA COM ÊNFASE EM PREVIDÊNCIA
PRÓPRIA MUNICIPAL:

Deverá o sistema atender ao Plano de Contas Aplicado ao Setor Público -
PCASP obedecendo a estrutura da parte V do Manual de Contabilidade
Aplicado ao Setor Público - MCASP 7" Edição - Demonstrações Contábeis
Aplicadas ao Setor Público, Normas do Conselho Federal de Contabilidade e da
Secretaria do Tesouro Nacional. AIIDESP - Auditoria Eletrônica - Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e exigências da Secretaria de Previdência Social

enfatizando a Portaria 509 de 12/12/2013.

Lançamentos Reduzidos

Possibilidade de contabilização individualizada através de lançamentos manuais
em telas especificas respeitando as paÍicularidades do TCE-SP - AUDESP
identificando de forma automática de procedimentos de débito e crédito
específicos ao fechamento de contas de forma mensal, semestral ou anual,
vinculando as contas a serem utilizadas e respectivas contrapartidas. de modo à

facilitar ao contador procedimentos de ajustes em Baixa de Almoxarifado,
Baixa de Patrimônio, Inscrição de Débitos Previdenciários, Ajuste para perdas

em investimentos e anulação, Provisão de Férias e Décimo Terceiro Salário e

Depreciação.

Os lançamentos deverão ter a possibilidade vinculação a fundos contábeis para

obedecer a contabilização por segregação de massas.

Lançamentos Contábeis

Possibilidade de contabilização individualizada através de lançamentos manuais
em telas específ,rcas respeitando as particularidades do TCE-SP - AUDESP
identificando de forma automática ao cadastramento de "contas correntes"
vinculados à conta contábil e do PCASP (Plano de Contas Aplicado ao Setor
Público).

Os lançamentos deverão ter a possibilidade vinculação a fundos para obedecer a
contabilização por segregação de massas.

As receitas a receber lançadas na execução orçamentiíria deverão gerar
automaticamente os lançamentos patrimoniais de créditos a receber, assim
como o recebimento das mesmas deve gerar as baixas nas contas patrimoniais.

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, n" 401 - CEP 13.03ó-210 - Fone (19) 3731-4500 - (t9) 32J6-3986

Balanços e Consistência de Contas



í

\
) )(

rl-1

L

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS. CAMPRI,V

Os Balanços exigidos pela Secretaria do Tesouro Nacional e Ministério da

Previdência Social deverão ser emitidos de forma automática em íempo real,
não necessitando de prévia geração para a consistência dos mesmos.

Toda execução orçamentiiria, compreendendo Receita (Lançamento e Estomo),
Despesa (Empenho, liquidação e pagamento), movimentação financeira
(Resgates, Aplicações, Valorização, Desvalorização) e lançamentos contábeis

deverão ser alimentados em tempo real para os Balancetes, Demonstrativos e
Balanços, razão e balancetes de contas contábeis não sendo necessária qualquer
geração e ou reprocessamento de informações, constatando que o sistema utiliza
os processamentos diretamente com o Plano de Contas, sendo descartada a

utilização de "De,/Para."

Os referidos deverão estar contemplando a estrutura do MCASP - Manual de

Contabilidade Aplicado ao Setor Público e PCASP * Plano de Contas Aplicado
ao Setor Público.

Segregação de Massas

Deverá ter a possibilidade de divisão de balancetes e balanços por fundos
(Financeiro e Previdenciário) classificando receitas, despesas e demais

lançamentos contábeis.

Reserva Matemática Previdenciária

Tela especiÍica para contabilização do Cálculo Atuarial de forma fácil para

visualização de acordo com o Atestado de Avaliação das Provisões
Matemáticas Previdenciárias, apresentada pelo atuiírio, onde o operador
transcreve os valores do atestado e o sistema distribui os débitos e créditos nas

respectivas contas contábeis, lançamento automaticamente nos lançamentos
contábeis.

O referido deverá contemplar a opção de lançamentos mensais e por fundos de

acordo com eventual segregação de massa.

LRF - Relatórios bimestrais:

Rua Pastor Cícero Catruto de Lima, n" 401 - CEP 13.03G210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 3236-3986

Deverá ainda, gerar arquivo para Matriz de Saldos Contábeis - MSC
(SICONFI) nos parâmetros da Secretaria do Tesouro Nacional e Secretaria de

Previdência.
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Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias

Emissão do relatório em conformidade com a Legislação Vigente.
Deverá ter a possibilidades de escolha de seleção das Receitas e Despesas para

a apresentação de dados. Leiaute de acordo com Anexo 4 (4rt.53, inciso II -
LRF), por fundo e consolidado.

Relatórios Mínimos Exigidos

o Balancetes de Contas sintético e analítico
o Diário
o Razão com histórico padrão ou detalhado pelo usuiírio.
. Lançamentos Manuais e Reduzido efetuados
o Atestado das Provisões Matemáticas
o Demonstrativos Contábeis e Anexos - TCE-SP

Demonstrativos Contábeis e Anexos - MCASP 7" Edição - Demonstrações
Contábeis Aplicadas ao Setor Público

o BalançoOrçamentrírio
o Balanço Financeiro
o Balanço Patrimonial
r Demonstração das Variações Patrimoniais
o Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC)
. Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido (DMPL)

Anexos Lei 4.320164

o Anexo I - Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias
Econômicas;

o Anexo 2 - Resumo Geral da Receita;
o Anexo 2 - Consolidação Geral por categoria Econômica;
o Anexo 2 - Consolidação Geral por Unidade Orçamentária;
o Anexo 2 - Consolidação Geral por Unidade Executora;
o Anexo 6 - Demonstração da Despesa pelas funções segundo as categorias

econômicas;
o Anexo 7 - Demonstração da Despesa pelas categorias econômicas

segundo as funções;
o Anexo 8 - Demonstração da Despesa pelas unidades orçamentárias

segundo as categorias econômicas;

Rus Pastor Cícero Canuto de Lima, n" 401 - CEP 13.03G210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 3236-3986
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o Anexo 9 - Demonstração da Despesa pelas unidades orçamentárias
segundo as funções;

. Anexo l0 - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada;
o Anexo I I - Comparativo da Receita Autorizada com a Realizada;
o Anexo 16 - Demonstração da Divida Fundada Intema;
o Anexo 17 -Demonstração da Divida Flutuante;

o Anexo 12 - Balanço Orçamentiirio

o Anexo 13 - Balanço FINANCEIRO
o Anexo l3A - Balanço FINANCEIRO
o Anexo 14 - Balanço Patrimonial
. Anexo l4A - Balanço Patrimonial
o Anexo l4B - Balanço Patrimonial
. Anexo l5 - VariaçÕes Patrimoniais

. Demonstrativo de Fluxo de Caixa

. Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Anexo A
e Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Anexo B

. Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Anexo C

o Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Anexo D

Atendimento ao AUDESP-Auditoria Eletrônica TCE-SP

O sistema de Contabilidade deverá estar implementado com a estrutura do

Plano de Contas aplicado ao Setor Público - PCASP e com as estruturas de

Contas Correntes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Deverá estar apto a atender todas as atualizações da AUDESP, permitindo o

envio dos seguintes arquivos:
o Cadastros Contábeis - Mensais
o Balancetes Isolados - Mensais
. Balancetes Isolados Encerramento 13

o Balancetes Isolados Encerramento l4
o Dados dos Balanços - isolado.

o Conciliação Mensal
o Fundos de Investimentos

Ruâ Pâstor Cícero Canuto de Lima, n' 40t - CEP r3.03G210 - Fone (rs»zgt-lsoo - (t9) 3236-3986

Anexos TCE-SP
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II - CONTROLE DE BENS PATRIMONIAIS

O sistema ofertado deverá permitir o controle da administração de bens, em
especial o sistema patrimonial devendo possuir integração ao menu do sistema

contábil.

Atendimento a legislação vigente enfatizando ao PCASP (Plano de Contas
Aplicado ao Setor Público), MCASP (Manual de Contabilidade Aplicado ao

Setor Público 7" Edição) e ATDESP (Auditoria Eletrônica do Tribuna de

Contas do Estado de São Paulo).

Adequação de cadastro e emissão de relatórios com todos procedimentos
exigidos pela legislação vigente obedecendo a divisão de valores patrimoniáveis

constantes em Decreto desta Municipalidade.

Cadastros de bens tendo a possibilidade de inserir o número de chapa manual

ou sequencial (atribuído pelo sistema), inserindo as informações com referencia

à descrição do bem, fomecedor, Nota Fiscal, Processo, Nota de Empenho,

Valor, Valor Residual, Data, Local, Classificação Contábil obedecendo ao

PCASP;

Possibilidade de entradas em lotes de bens patrimoniais.

Possibilidade de classificação como bens de consumo e controlados de forma

simplificada por meio de relação carga, atendendo ao Decreto Municipal n'

t861512014.

Manutenção dos bens patrimoniais através de tela de consulta e possibilidade de

inserção de fotos digitais para visualização em consulta e em relatórios

específicos.

Cadastramento de fomecedores e locais.

Ruâ Pastor Cícero Cânuto de Lima, n' ,l0l - CEP 13.03G2r0 - ro* 1tl1 rzrt-lsO0 - (19) 323ó-39E6

Em linhas gerais os requisitos funcionais do módulo de sistema de patrimônio
deverá ter:
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Tela de procedimento referencia a transferência de bens patrimoniais
alimentando automaticamente a tela de consulta de bens patrimoniais e gerando
o termo de transferência patrimonial.

Plano de Contas (AUDESP):

Para o atendimento da AUDESP, deverá propiciar que seja emitido o balancete
já classificado de acordo com as contas determinadas no plano de contas
AUDESP.

Parametrização:

O patrimônio deverá ser controlado por número de chapa, possibilitando o
cadastramento individual/grupo dos bens com o desdobramento que atenda as

suas peculiaridades.

Movimentação:

Na movimentação o sistema deverá: conter os seguintes recursos:

o Entradas de bens com possibilidade de inserção de foto digital
o Entrada de bens por lotel
r Baixas de bens

r Reavaliação
. Depreciação automática conforme percentual informada em tabela da

Receita Federal do Brasil, Secretaria do Tesouro Nacional e/ou

Ministério da Previdência Social

o Transferência de bens individual ou por lote

o Valor Residual

Relatórios:

O sistema deverá emitir relatórios: de baixas, entradas, inventario patrimonial

com possibilidade de visualização de fotos, liwo de patrimônio com

Ruâ Pâstor Cícero Canuto de Lima' n. 401 - cEP 13.03G2 l0 - Fone (19) 3731-4500 - (r9) 3236-39E6

Consulta:

Deverá contar com consulta de forma rápida e dinâmica na tela pelo numero de

chapa e/ou descrição podendo visualizar sua foto digital.
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possibilidade de visualização de fotos, movimentação, conta corrente, conta
contábil, termo de Transferência de Bens; termo de Responsabilidade.

Cadastrais: locais dos bens, ficha cadastral do bem, bens por número de chapa.

Atendimento ao Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público - MCASP
7" Edição.

O sistema ofertado deverá ter por objeto o gerenciamento dos bens e produtos
em estoque devendo possuir integração ao menu do sistema contábil Em linhas
gerais os requisitos funcionais do módulo de sistema de almoxarifado deverão
ter:

Cadastramento de grupos de classihcação de produtos;

Cadastramento de unidades de medidasl

Controle de entrada por aquisição, doação, ajuste ou consumo direto
informando a data, empenho, fomecedor e documento;

Controle de Saída de bens, por consumo, ajuste, industrialização, transferência,
doação, venda, conserto, informando o solicitante e a data;

Alerta de estoque com parametrização de quantidade mínima;

Relatório automático de estoques a serem repostos conforme parametrização

assim que o sistema é iniciado;

Relatório de solicitação de pedido;

Relatório de produtos por Conta Contábil;

lnventário;

Preço médio;

Rua Pâstor Cícero Canuto de Limr, n" 401 - CEP 13.03G210 - Fone (19) 3731 -4500 - (19) 323ó-3986

12 - SISTEMAS DE ALMOXARIFADO E CONTROLE DE ESTOQUE

Cadastramento de produtos indicando o grupo de classificação, unidade,

descrição, classificação contábil obedecendo ao PCASP e quantidade de

estoque mínimo para alerta de reposição;
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Balancete de Almoxarifado para a Contabilidade;

Relatórios de entradas e saídas por fomecedor, ítens e conforme Plano de
Contas vigente;

Fechamento de competência;

Em linhas gerais os requisitos funcionais do módulo de sistema de compras,
contratos e licitações deverâo:

COMPRAS

o Solicitação de Saldo de Dotação;
. Requisição de Compras seguindo ordem sequenciall
o Cotação ( Abertura de cotação e digitação de proposta em tela única)
. Julgamento das Propostas;
o Mapa Demonstrativo (Sintético e Analítico);
o Pedido de compra (de forma automática para contabilidade);
o Rotinas pata atendimento à Fase IV do AUDESP a partir da liberação de

envio do TCE-SP;

. Edital de Licitação (Modalidades: Convite, Tomada de Preço, Concorrência
e Pregão);

o Credenciamento dos Fomecedores;
o Classificação Automática dos fornecedores (classificado/desclassificado -

mediante valor estimado em edital;
. Programa de Lances;
o Encerramento dos Lances - único vencedor;
o Negociação (Término da Licitação);
r Relatório da Licitação;
o Seleção Manual;
o Integração com a contabilidade para a emissão do empenho global ou

estimativo do vencedor do certame.

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, n' 401 - CEP 13.03G210 - Fone (19) 373r-4500 - (19) 3216-3986

12 - SISTEMAS DE COMPRAS E LICITAÇÓES

LICITAÇOES



FASE MUDESP (AUDITORTA

O sistema de Compras e Licitações deverá estar implementado com a estrutura
e exigências da Fase IV - AUDESP do Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo.

Deverá estar apto a atender todas as atualizações da AUDESP, permitindo o
envio dos seguintes arquivos:

o Licitação
. Ajuste
r Empenho
r Execução
o Documento Fiscal
. Pagamento

O sistema de Controle Intemo deverá identificar e sugerir correções pelo

Controle Intemo, sobre procedimentos ou fatos ocorridos na entidade e que

tenham uma administração gerencial correta para a tomada de decisões. O
Controle Intemo é previsto na Constituição Federal e Estadual, na Lei de

Responsabilidade Fiscal, na Lei no 4.320, de 1964, no DecretoJei n" 200 de

1967, na Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem

como em normas do Conselho Federal de Contabilidade e do Comunicado SDG

N'3212012 e o Comunicado SDG N' 3512015 do Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo.
As atribuições do Controle Interno deverão ser de avaliar os cumprimentos das

metas, comprovar a legalidade, a eficácia e eficiência da gestão orçamentiíria,
tendo como referência as orientações do Manual Básico do Controle Intemo,
publicado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicáveis ao

Setor Público - NBCASP, o sistema de Controle Intemo deverá:

Permitir o preenchimento de questões pré-estabelecidas para o cumprimento de

metas do RPPS obedecendo a sugestão do TCE-SP, tendo a possibilidade de

inclusão de observações e questionamentos elaborados pela própria

administração, contando com relatórios apresentados diretamente dos outros

14 - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

Rua Pastor Cícero Csnuto de Lima, n" 401 - CEP 13.03G210 - Fone (l e) 3731-,1500 - (19) 3236-3986
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13 . ATENDIMENTO À
ELETRONICA TCE-SP).
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módulos através de integração direta e outros recursos, como gráficos e acesso a
links oficiais para a retirada de informações via intemet;

Possibilidade de criação e inserção de questionamentos de acordo com a
necessidade do RPPSI

Impressão dos relatórios de questionários com filtragem de perguntas

respondidas ou não e relatórios auxiliares usando integração com outros
módulos;

. Carteira de Investimento

. Demonstrativo Analítico das Contas Bancárias (conciliação)

. Resultado da Arrecadação Orçamentária

. Economia Orçamentária do período

. Resultado da Execução do período

. Alterações Orçamentiirias no período

. Demonstrativo da Realização da Despesa

. Demonstrativo de Execução Orçamentiíria das Despesas

. Demonstrativo de Receitas Previdenciarias por Entes Contribuidores

. Valores a Receber em aberto (contribuições, taxa de administração,
cobertura de déÍicit e parcelas de acordos)

. Demonstrativo da utilização da Taxa de Administraçào

. Integração dos Sistemas Orçamentário, Financeiro e Patrimonial a fim de

evitar erros e trabalhos em duplicidade na alimentação dos diversos
Sistemas com lançamentos manuais.

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, n" 401 - CEP 13'036-210 - Fone (19) 3731-4500 - (l9) 3236-39E6

Abeúura de questionário por competência de controle das obrigações a serem

observadas especif,rcas para RPPS com a possibilidade de anexar documentos
através de direcionamento de pastas ou integração direta com módulos do
sistema;

Disponibilização de gráficos comparativos e relatórios com no mínimos as

informações abaixo:
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ANEXO II

TER]T{O DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIA o(a) Sr(a) _, (CARGO), portador(a) do

RG no e CPF no para

representá-la perante ao Instituto de Previdência Social do Município de

Campinas - CAMPREV em licitação na modalidade Pregão Presencial no

(Contratação de empresa para prestação de serviços de

Assessoria especializada contábil e administrativa, através de sistemas

informatizados de Orçamento, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública

com ênfase em Previdência Própria Municipal, Movimentação Financeira de

Bancos e Investimentos contemplando o Atendimento ao comunicado TCE-

SP SDG N' 044/201 5, Controle de Bens Patrimoniais, Almoxarifado e

Controle de Estoques, Compras e Licitações atendendo a fase IV do

AUDESP-TCE-SP, Controle Interno e Transparência Pública - Execução

Orçamentária (Lei 131/2009), podendo formular lances, negociar preços e

praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de

recursos em todas as fases licitatórias.

NOME

RG

Ruâ Pâstor Cícero Canuto de Limâ, n' 401 - CEP 13.03G210 - Fone (l 9) 373r-4500 - (19) 3236-39E6

A empresa , com sede na _, CNPJ n'

, representada pelo(a) Sr(a)

CARGO
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HÁ.BILITAÇAO
(a ser entregue juntamente com o credenciamento, podendo ser preenchida e

assinada na sessão pública do Pregão Presencial)

A empresa abaixo relacionada,, por seu representante legal indicado, declara

sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

através dos documentos integrantes dos envelopes "8", sob pena de sujeição

às penalidades previstas no item 14 do Edital do Pregão Presencial n" 0212019

(Contratação de empresa para prestação de serviços de Assessoria

especializada contábil e administrativa, através de sistemas informatizados de

Orçamento, Execução Orçamentiiria, Contabilidade Pública com ênfase em

Previdência Própria Municipal, Movimentação Financeira de Bancos e

Investimentos contemplando o Atendimento ao comunicado TCE-SP SDG N'
04412015, Controle de Bens Patrimoniais, Almoxarifado e Controle de

Estoques, Compras e Licitações atendendo a fase IV do AUDESP-TCE-SP,

Controle Intemo e Transparência Pública - Execução Orçamentríria (Lei

13l12009), conforme condições especificadas neste Termo de Referência).

EMPRESA:

CNPJ N":

REPRESENTANTE LEGAL:

CARGO:

RG:

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, n" 401 - CEP 13'036210 - Fone (19) 3731-4500 - (f9) 32J6-39E6
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(a ser entregue juntamente com o credenciamento)

PREGÃO PRESENCIAL N" O2l2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" CAMPRB/. 20í 8.MOM932{7

INTERESSADO: Instituto de Previdência Social do Município de Campinas -
CAMPREV.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de Assessoria

especializada contábil e administrativa, através de sistemas informatizados de

Orçamento, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública com ênfase em

Previdência Própria Municipal. Movimentação Financeira de Bancos e

Investimentos contemplando o Atendimento ao comunicado TCE-SP SDG N'
04412015, Controle de Bens Patrimoniais, Almoxarifado e Controle de

Estoques, Compras e Licitações atendendo a fase IV do AUDESP-TCE-SP,

Controle Intemo e Transparência Pública - Execução Orçamentária (Lei

13112009), conforme condições especificadas neste Termo de Referência.

I . a empresa (denominação da pessoa

juridica), CNPJ n' , é microempresa ( )

ou empresa de pequeno porte ( ), nos termos do enquadramento previsto nos

incisos I e II do artigo 3o da Lei Complementar n":123, de 14 de dezembro de

2006, regulamentada pelo Decreto Municipal n' 16.187/08, para fins do que

estabelece aquela Lei;

2. a condição de ME ou EPP será comprovada na forma exigida no subitem

deste Edital.

Campinas, _ de de 2019.

NOME

Rua Pastor Cícero cânuto de Lima, n" 401 - CEP 13.03G210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 3236-3986
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RG

CARGO
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ANEXOV

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Processo Administrativo: CAMPREV. 20l8.0000093247lnteressado:
CAMPREV
Referência: Pregão Presencial n' 0212019
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de Assessoria
especializada contábil e administrativa, através de sistemas informatizados de

Orçamento, Execução Orçamentária, Contabilidade Pública com ênfase em
Previdência Própria Municipal, Movimentação Financeira de Bancos e

Investimentos contemplando o Atendimento ao comunicado TCE-SP SDG N"
04412015, Controle de Bens Patrimoniais, Almoxarifado e Controle de

Estoques, Compras e Licitações atendendo a fase IV do AUDESP-TCE-SP,
Controle Intemo e Transparência Pública - Execução Orçamentária (Lei
13112009).

I - DO OBJETO

A presente proposta refere-se à Contratação de empresa para prestação de

serviços de Assessoria especializada contábil e administrativa, atraves de
sistemas informatizados de Orçamento, Execução Orçamentaria, Contabilidade
Pública com ênfase em Previdência Própria Municipal, Movimentação
Financeira de Bancos e Investimentos contemplando o Atendimento ao
comunicado TCE-SP SDG N' 044/2015. Contole de Bens Patrimoniais,
Almoxarifado e Controle de Estoques, Compras e Licitações atendendo a fase

Proponente:

Endereço:

CEP: Cidade:

Telefone: Fax:

Estado:

Rus Pâstor Cícero Câruto de Lima, n" 401 - CEP 13.036-210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 323ó-3986
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IV do AUDESP-TCE-SP, Controle Interno e Transparência Pública - Execução
Orçamentária (Lei 13 I /2009).

1.1 . O preço mensal é de R$

2.2. O preço global é de RS

2.3. Esta proposta está de acordo com os limites de preços estabelecidos no

Edital.

4 - DADOS BANCARIOS

Banco no

N'Agência
Nome da Agência
No Conta Corrente e o DV

Local e data:

Responsável pela licitante
Nome completo-

RG n.o -
CPF n.'

Rüa Pastor CÍcero Cânuto de Lima, n'401 - CEP 13.03G2t0 - Fone (t9) 3731-4500 - (19) 323G398ó
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ANEXO VI

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

oRDEM DE SERVIÇO N" _/2018
PREGÃO PRESENCIAL NO O2l2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" CAMPREV. 2O18.OOOOO932{7

INTERESSADO:

REF: TERMO DE CONTRATO N.

PRESTADOR DE SERVIÇO:

A Empresa acima deverá prestar o serviço:

coNDIÇÃO DE PAGATIENTO: l0 (dez) dias úteis, contados da dara

do aceite da Nota Fiscal pelo CAMPREV.

VALOR TOTAL DA ORDEM DE SERVIÇO: RS

NOTA DE EMPENHO N'

Campinas, _ de de 2019.

Ass.:

Rua Pastor Cícero Canuto de Limâ, n' 401 - CEP 13.03G210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 323ó-3986
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ANEXO VII

Processo Ad ministrativo no CAMPREV. 20 I 8.0000093247

Interessado: Instituto de Previdência Social do Município de Campinas -
CAMPREV
Modalidade: Pregão Presencial n' 02 I 20 19

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
CAMPINAS - CAMPREV, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPJ n'. 06.916.689/0001-85, com sede na Rua Sacramento, 374, Centro, CEP
13.010-000, devidamente representado, doravante denominado
CONTRATANTE; e de outro lado, a empresa com sede

, na cidade de , CEP
CNJPJ,^4F no. doravante denominado

CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, de acordo com a Lei
Federal n". 8.666/93, e suas alterações na forma das cláusulas e condições a

seguir acordadas:

PRIMEIRÂ - DO OBJETO

l.l Contratação de empresa para prestação de serviços de Assessoria
especializada contábil e administrativa, através de sistemas informatizados de
Orçamento, Execução Orçamentiíria, Contabilidade Pública com ênfase em
Previdência Própria Municipal, Movimentação Financeira de Bancos e

Investimentos contemplando o Atendimento ao comunicado TCE-SP SDG N"
044/2015, Controle de Bens Patrimoniais, Almoxarifado e Controle de
Estoques, Compras e Licitações atendendo a fase IV do AUDESP-TCE-SP,
Controle Intemo e Transparência Pública - Execução Orçamentríria (Lei
131/2009).

0o. ,

Rua Paslor Cícero Cânuto d€ Lima, n" 401 - CEP 13.03G210 - Fone (t9) 3731-4500 - (19) 323G3986

MINUTA DE TER]VIO DE CONTRATO
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SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.1 . As partes atribuem a este Contrato, para efeitos de direito, o preço global de

TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS

3.1 - O valor contratado será reajustado anualmente, observados as regras
estabelecidas na Lei Federal n" 10.192 de 14 de fevereiro de 201l.

3.2 - O valor contratado será reajustado após o periodo de l2(doze) meses, a
contar da data limite de apresentação dos envelopes e dar-se-á com a aplicação
da fórmula abaixo:

PR: Po X (IPCA - total i / IPCA - total o)

C)nde:

PR: Valor mensal reajustado;
Po : Valor mensal inicial;
IPCA - Total : Índice de Preços ao Consumir Amplo - Índice Geral, publicado
pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística);
0: Refere-se mês base para o cálculo do reajuste, ou seja, o mês da data da
apresentação do envelope;
i : Relativo ao mês do reajuste, ou seja, 12 meses contados a partir da data
limite para a apresentação do envelope.

3.3 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou do príncipe,
configurando àlea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as

partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição
da Contratante para a justa remuneração dos serviços poderá ser revisada,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro inicial do
contrato.

3.4 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem
como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de

RS

Rus Psstor Cícero Cânuto de Lima, n" 401 - CEP 13.03G2t0 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 323ó-3986
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apresentação da proposta, de comprovada repercussão no preço contratado,
implicarão a revisão deste para mais ou menos, conforme o caso.

3.5 - Na hipótese de solicitação de revisão do valor mensal pela Contratada, esta

deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico financeiro do Contrato,
por meios de apresentação de planilhas detalhadas de custos, sendo uma a que

origem ao preço mensal e a outra atualizada acompaúada de documentos que

comprovem a procedência do pedido (noticias de jornais/internet, analises e

dados econômicos que provem e evidenciem o impacto desses aumentos no
preço contatado, documentos que confirmem os fatos alegados, etc.) e que

demonstrem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas em função da ocorrência extraordinária e extracontratual.

4.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias, consignadas nos respectivos Orçamentos-Programa,
hcando o CONTRATANTE obrigado a apresentar no início de cada exercício a

respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de

Empenho complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária.

QUINTA-DO PRAZO

O presente contrato vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar a data do
recebimento da Ordem de Inicio dos Serviços emitida pelo CAMPREV,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60
meses, com base no inciso II do Art. 57 da Lei 8.666193.

5.1. A Ordem de Início dos Serviços deverá ser recebida pela empresa
CONTRATADA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação
do CAMPREV, sob pena das sanções previstas na Cláusula Décima Terceira
deste instrumento.

Rua Pastor Cícero Canuto de Limâ, n' 401 - CEP 13.03G210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 323G3986

QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas referentes ao presente Contrato foram previamente
empenhadas e processadas por conta de verba própria do orçamento vigente,
codificadas sob os números ........, conforme fls. do processo.



6.1. A CONTRATADA apresenta garantia do adimplemento das condições aqui
estabelecidas no valor de ............, calculado na base de 5% (um por cento) do
valor do Contrato, na modalidade de ......................., recolhida junto à Diretoria
Financeira do CAMPREV, nos termos do item do Edital.

6.2. A garantia total será retida se a CONTRATADA der causa ao desfazimento
do Contrato, para que o CONTRATANTE possa se ressarcir, em parte, dos

prejuízos experimentados.

6.3. No caso de apresentação de garantia na modalidade de fiança bancária, a

CONTRATADA deverá providenciar sua prorrogação ou substituição, com
antecedência ao seu vencimento, independentemente de notificação, de forma a
manter a garantia confafual até o encerramento do Contrato.

ó.4. Após o término do Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações
assumidas, a garantia prestada será liberada, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar do requerimento do interessado, protocolizado por intermédio do
Serviço de Protocolo Geral a ser dirigido à Diretoria Financeira do CAMPREV,
gestora do contrato, que deverá se manifestar quanto à execução contratual. A
liberação se dará mediante autorização do Sr. Diretor Presidente do
CAMPREV, após parecer da Procuradoria Jurídica do CAMPREV ouvindo-se
previamente o órgão gestor.

4.8. A contratada deverá promover e coordenar reuniões de apresentação dos

módulos do sistema aos responsáveis pelas Diretorias do CAMPREV, de

acordo com planos e cronogramas a serem definidos.

4.9. A contratada deverá promover e coordenar reuniões de treinamento do
pessoal envolvido na implantação do sistema, de acordo com Planos e

Programas definidos entre as partes.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DO MT]NICÍPIO DE CAMPINAS - CAMPREV

SEXTA - DA GARANTIA DE ADIMPLEMENTO DO CONTRÂTO

SÉTIMA _ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.7. A contratada deverá manter em completo sigilo as informações que lhe
forem confiadas, pelo CAMPREV, para implantação do sistema, não podendo
cedê-las a terceiros, sob nenhum pretexto. comprometendo-se, por seus

empregados e prepostos, a tê-las sob boa guarda.

Rua Pastor Cícero Câruto de Limâ, n" 401 - CEP I3.03G2f0 - Fon€ (19) 3731-4500 - (19) 323G3986
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4.10. A manutenção do Sistema compreende todas as atualizações de
programas e sua respectiva documentação, que a contratada venha a fazer, quer
seja visando melhorias, quer seja por alterações na legislação incidente sobre o
sistema, que tome necessária a sua atualização, complementação ou
reprogramação ou a pedido do CAMPREV.

4.1 I . A empresa contratada garantirá o perfeito funcionamento do Sistema, na
sua forma original.

4.12. Todas as modificações ou expansões no Sistema, serão feitas em
conjunto entre o Instituto e a contratada.

7 .7 . Os serviços de implantação e manutenção do sistema serão recebidos
mediante conferência não excluindo esta a possibilidade de sua reprovação se

após análise e/ou exame posterior, ficar evidenciada a existência de
irregularidades.

7.8. Caso os serviços não sejam aprovados a contratada deverá providenciar a

nova execução dos mesmos, sem ônus ao CAMPREV.

7.9. Manter equipe técnica que ficará a disposição do CAMPREV "in loco" no
mínimo de 05 (cinco) funcionários de segunda a sexta feira, das 09h00 às

17h00.

7.10. Realizar a migração da base de dados do sistema atualmente utilizado
pelo CAMPREV para o novo sistema ofertado.

orTAvA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTANTE

8.1. Indicar formalmente fiscais para o acompaúamento da execução do
Contrato.

8.2. Adotar as providências de sua competência destinadas a remover
dificuldades ou esclarecer situações, na execução deste contrato.

8.3. Disponibilizar à Contratada base de dados e elementos necessários à
execução do objeto do presente contrato.

8.4. Prestar à Contratada informações e esclarecimentos que eventualmente
venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza dos serviços
contratados.

Rua Pastor Cícero Canuto de Lima, r' 401 - CEP t3.03G210 - Fon€ (19) 3731-4500- (19) 3236-398ó
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8.5. Avisar antecipadamente a contratante sobre extensão do censo
previdenciário, se o hzer necessiírio, respeitando os termos deste edital.

8.6. Efetuar os
estabelecidos.

pagamentos devidos pelos serviços, dentro dos prazos

NONA - VINCULAÇAO AO EDITAL E A PROPOSTA

9.1. Integram o presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos, o
instrumento convocatório da licitação, propostas e anexo. O presente Contrato
vincula-se ao ato homologatório da licitação e à Ata da Sessão Pública de fls.

_a _do Processo Administrativo em epígrafe.

DÉCTMA - DA FISCALIZAçAo DA ExECUÇÃo T RTcTBIMENTO
DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃOI CONTROLE DA EXECUÇÃO

DOS SERVIÇOS

10.1. Os serviços, objeto desta contratação. deverão ser executados com
conformidade com o estabelecido no Anexo I - Termo de Referência, que passa

ser parte integrante deste instrumento.

10.3. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de
funcionário da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que
embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na iárea, a seu
exclusivo critério, julgar inconveniente;

10.4. Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu
serviço, para comprovar o registro de função profissional;

10.5. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer funcionário ou
equipamento que não atendam as necessidades;

Rua Pastor Cícero Canuto de Limâ, n' 401 - CEP 13.036210 - Fone (19) 3731-4500 - (19) 32J6-3986

10.2. Não obstante a CONTRÂTADA seja a única e exclusiva responsável pela
execução de todos os serviços, ao CONTRATANTE é reservado o direito de,
sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer
a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por
prepostos designados, podendo para isso:
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10.6. Executar mensalmente a conferência da medição dos serviços pela
quantidade de postos de serviço contratados, descontando-se do valor devido, o
equivalente à indisponibilidade dos serviços, por motivos imputáveis à

CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato.

10.7. Os relatórios de medição mensal do serviço apontarão as eventuais
irregularidades cometidas na execução contratual, que ensejarão a aplicação das
penalidades previstas em contrato.

10.8. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da
importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.

DÉcrMA eRTMETRA-DAs MEDrÇÕEs E coNDrÇÕns »r
PAGAMENTO

11.2. - A fatura referente aos serviços executados deverá ser apresentada ao
CAMPREV até o 5o. (quinto) dia do mês subsequente ao da prestação dos
serviços.

I I .3 - A Contratada apresentará a fatura correspondente ao CAMPREV, o qual
terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da apresentação da fatura, para
aceitá-la ou rejeitá-la.

11.4 - A fatura não aprovada será devolvida à Contratada para as necessárias
coneções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o
prazo estabelecido no subitem 11.3., a partir da data de sua reapresentação.

11.5. - A devolução da fatura não aprovada pelo CAMPREV em hipótese
alguma servirá de pretexto para que a Contratada suspenda a execução dos
serviços.

ll.6 - O Contratante efetuará o pagamento das faturas nos dias l0 ou 20 de
cada mês. após sua aprovaçâo.

ll.7 - A Contratada deverá apresentar, mensalmente, junto com a medição,
devendo ser juntado no processo administrativo epigrafado, cópia do

comprovante de pagamento da Guia da Previdência Social (GPS), da Guia de
Pagamento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e da Relação
de Trabalhadores constantes no arquivo SEFIP, cópia do comprovante de

Ruâ Pastor Cícero Canuto de Limâ, n' 401 - CEP 13.03G210 - Fon€ (19) 3731-4500 - (19) 3236-398ó
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recolhimento do FGTS, bem como os seguintes documentos:

b) registro de empregado e cópia das páginas da carteira de trabalho e

Previdência Social, atestando a contratação;

c) Atestâdo de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização dos
exames médicos (admissional e periódicos e, se for o caso, de retorno ao
trabalho e de mudança de função);

d) comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do
PISiPASEPI

e) cartão, ficha ou livro de ponto assinado pelo empregado, em que
constem as horas trabalhadas, normais e extraordiniárias, se for o caso;

f) comprovantes de recolhimento de contribuição sindical e outras devidas
aos sindicatos. se for o caso, na época própria;

h) documento que ateste o recebimento de equipamentos de proteção
individual ou coletiva. se o serviço assim o exigir:

i) comprovantes que atestem o correto depósito do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço em conta vinculada aberta para esse fim;

l) outros de que a norma coletiva da categoria, o regulamento interno da
empresa ou o próprio contrato de trabalho exigir o cumprimento.

DECIMA SEGUNDA - DO PESSOAL

12.1. O pessoal que a CONTRATADA empregaÍ para a execução dos serviços
objeto deste contrato não terá relação de emprego com o CONTRATANTE e

Rua Pastor C ícero Canuto de Lima, n" 401 - CEP 13.03G2t0 - Fone (19) 373t-4500 - (19) 323ó-3986

a) cópia do contrato de trabalho e do regulamento intemo da empresa, se

houver, bem como do acordo ou da convenção coletiva de trabalho, ou
ainda, do acórdão normativo proferido pela Justiça do Trabalho, se for o
caso, relativos à categoria profissional a que pertence o trabalhador, para
que se possa verificar o cumprimento das respectivas cláusulas;

g) comprovante de entrega da RelaÇão Anual de Informações Sociais
(RAIS) e de que o trabalhador dela fez parte, quando for o caso;
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desta não poderá demandar quaisquer pagâmentos. No caso de vir o

CONTRATANTE a ser acionada judicialmente, a CONTRATADA o ressarcirá
de toda e qualquer despesa que, em decorrência disso, venha a desembolsar.

DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13.1. Em caso de não cumprimento, por parte da CONTRATADA, das

obrigações assumidas, ou de infringência dos preceitos legais pertinentes, serão

aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos termos dos artigos 86, 87 e 88 da

Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações, as seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de
pouca gravidade para as quais teúa a CONTRATADA concorrido
diretamente.

13.1.2. - Multa de 0,4% (quatro décimos por cento) do valor do contrato,
por dia de aüaso na retirada da Ordem de Início dos Serviços ou ordem de

fornecimento, até o quinto dia corrido do atraso, após o que, a critério da

Administração, poderá ser promovida a rescisão unilateral do contrato,
com aplicação de multa de aÍé 30%o (trinta por cento) do seu valor.

13. 1.3. Multa de 0,4o/o (quatro décimos por cento) por dia de atraso
injustificado em iniciar os serviços ou realizar o fomecimento, após a
retirada da ordem de serviço ou de fornecimento, incidente sobre o valor
da ordem correspondente, podendo resultar na rescisão unilateral do
contrato pela Administração.

1 3. I .4. Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura mensal,
sempre que, em verificação mensal, for observado atraso injustiÍicado no
desenvolvimento das obras ou serviço, ou for constatado descumprimento
de quaisquer das outras obrigações assumidas pela CONTRATADA,
podendo resultar, em caso de reincidência, na rescisão unilateral do
contrato pela Administração.

13.1.5. Em caso de rescisão unilateral do contrato pela Administração,
decorrente do descumprimento de cláusula contratual pela
CONTRATADA, será aplicada, garantida a defesa prévia, multa de até
30% (trinta por cento) do valor total do contrato. de acordo com a

gravidade da infração.

Rua Pastor Cícero Canüto de Lima, n' 401 - CEP 13.036210 - Fon€ (19) 3731-4500 - (t9) 3236-3986
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I 3. 1 .6. Suspensão temporária do direito de licitar com o Município de

Campinas, bem como impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até

02 (dois) anos, e declaração de inidoneidade, na hipótese de prática de

atos ilícitos ou falta grave. tais como apresentar documentação
inverossímil ou cometer fraude, independentemente da aplicação de outras
penalidades previstas neste item.

13.1.7. Nos casos de declaração de inidoneidade, a licitante poderá, após

decorrido o ptazo de 02 (dois) anos de sua declaração, requerer a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida se a licitante ou CONTRATADA ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes.

13.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da
perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será

descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou
cobrada judicialmente.

13.4. As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção

administrativa, não eximindo a CONTRATADA de reparar os prejuízos que seu

ato venha a acarretar ao CONTRATANTE.

13.5. O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das obrigações
que lhes correspondam, não será considerado inadimplemento contratual se

tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente
justificados e comprovados. O caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no
fato necessário, cujos efeitos não eram possiveis evitar, ou impedir, nos terÍnos
do parágrafo único do art.393 do Código Civil.

DÉCIMA QUARTA - DAs CoNDIÇÔES DE HABILITAÇÃo

14.1. A CONTRATADA deverá manter, durante a execução do Contrato, todas
as condições de habilitação e qualificação necessiirias e exigidas na licitação,
em compatibilidade com as obrigações assumidas.

DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃo
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13.3. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das

demais, quando cabíveis.
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15.1. Constituem motivos para rescisão do presente Contrato as situações
referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n' 8.666/93 e suas alterações, a qual
será processada no termo do art.79 do mesmo diploma legal.

15.2. Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e escrito da

Administração, ficarão assegurados ao CONTRATANTE os direitos elencados

no artigo 80 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações.

DECIMA SEXTA. DA LICITAÇAO

Para a execução dos serviços, objeto deste Contrato, realizou-se licitação na

modalidade Pregão Presencial sob n' 0212019, cujos atos encontram-se no

Processo SEI n" CAMPREV.2018.0000093247, em nome do CAMPREV.

DÉCIMA SETIMA - DA VINCULAÇÃO

O presente Contrato vincula-se ao instrumento convocatório da licitação e à

proposta da licitante vencedora de fls. _, do Processo Administrativo em

epígrafe.

DÉCIMA oITAvA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal n.o

8.666193 e suas alterações.

DECIMANONA-DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Campinas -SP, com renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões

não resolvidas administrativamente.

E por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em
03 (três vias de igual teor e forma).

Campinas - SP
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ANEXO VIII

MODELO DE TERMO DE CIENCIA E DE
NOTIFICAÇÃO

Contratante:
Interessado:
Contratada:
Processo Administrativo no. CAMPREV. 2018.0000093247

Modalidade:
Termo de Contrato n'. 02/2019

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima

identificado, e, cientes do seu encamiúamento ao Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por

CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação

processual, até julgamento Íinal e sua publicação e, se for o caso, e de nosso

interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito

da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e

decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão

publicados no Di:irio Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90

da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de

entÍio. a contagem dos prazos processuais.

Campinas, .
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